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“A educação deve possibilitar ao corpo e à alma 

toda a perfeição e a beleza que podem ter.”  

(Platão) 



 
 

RESUMO 

No final de 2015 e início do ano de 2016, o Nordeste brasileiro viveu dias difíceis com o advento 

do Zika Vírus - ZIKV. Era o surgimento de algo inédito, muitas crianças nascendo acometidas 

com microcefalia, característica visível e chocante, sem etiologia esclarecida. Nesse contexto, 

o Ministério da Saúde, em caráter de emergência, divulgou recomendações, por meio de 

campanha com informações, sugerindo mudanças de comportamento à população. Objetivou-

se explorar conhecimentos e práticas de mulheres associados com exposição, uso, viabilidade 

e utilidade das recomendações do programa de resposta ao Zika vírus no Brasil. Este trabalho 

é um estudo do tipo formativo, de abordagem qualitativa, de Avaliação Etnográfica Rápida, 

proveniente de coorte com população de 53 mulheres entre 15 e 39 anos. As entrevistas foram 

realizadas de julho de 2017 a janeiro de 2019, nas redes pública e privada de Fortaleza-CE, 

Brasil. As entrevistas foram semiestruturadas, baseadas em guia com registro de observações 

do estudo em diário de campo. O material foi transcrito e compilado em eixos temáticos para 

análise. O estudo foi aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos sob o 

parecer de nº 2.108.291. Os resultados apresentam perfil de mulheres com idade média de 26 

anos, com naturalidade do município de Fortaleza, pardas, casadas, em média com um filho, 

ensino médio completo, desenvolvendo alguma atividade remunerada. O discurso das 

participantes apontam que as mulheres demonstraram desconhecimento sobre os efeitos que a 

Zika pode ocasionar ao bebê no decorrer da gestação. E também que a campanha de educação 

em saúde inicialmente se deu de forma a amedrontar a população, por meio de imagens de 

crianças cometidas com a síndrome congênita do Zika vírus, em seguida, as recomendações 

sugeriram mudanças de comportamento inviáveis a maioria das mulheres, sendo possível 

identificar a ineficácia das recomendações do programa de resposta ao Zika no Brasil. O 

presente estudo colaborou com a compreensão e investigou as razões pelas quais as mulheres 

praticaram ou não as recomendações feitas pelo Ministério da Saúde, fornecendo informações 

para futuras intervenções de promoção da saúde. 

Palavras-chave: Zika vírus; Educação em Saúde; Microcefalia; Planos e Programa de Saúde. 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

At the endo f 2015 and beginning of 2016, the Brazilian Northeast experienced difficult days 

with the advento f the Zika Virus – ZIKV. It was the emergence of something unprecedented, 

many children being born with microcephaly, a visible and shocking chracteristic, without na 

clarified etiology. In this contexto, the Ministry of Health, in an emergency, released 

recommendations, through a campaign with information, suggesting behavioral changes to the 

population. The objective was to explore women’s knowledge and practices associated with 

exposure, use, feasibility and usefulness of the recommendations of the Zika vírus response 

program in Brazil. This work is a formative study, with a qualitative approach, of Rapid 

Ethnographic Assessment, from a cohort with a population of 53 women between 15 and 39 

years old. The interviews were carried out from July 2017 to January 2019, in the public and 

private networks of Fortaleza-CE, Brazil. The interview were semi-structured, based on a guide 

with recording of study observations in a field diary. The material was transcribed and compiled 

into thematic axes for analysis. The study was approved by the Ethics Committee in Research 

with Human Beings under protocol number 2,108,291. The results show a profile of women 

with na average age of 26 years, born in the city of Fortaleza, brown, married, on average with 

one child, complete high school, developing some paid activity. The participant’s speeches 

point out that the women showed a lack of knowledge about the effects that Zika can have on 

the baby during pregnancy. And also that the health education campaign initially took place in 

order to frighten the population, through images of children committed with the congenital Zika 

virus syndrome, then the recommendations suggested behavior changes that were unfeasible 

for most women, being possible to identify the ineffectiveness of the recommendations of the 

Zika response program in Brazil. The presente study collaborated with the understanding and 

investigated the reasons why women practiced or not the recommendations made by the 

Ministry of Health, providing information for future health promotion interventions. 

 

Keyword: Zika Virus; Health Education; Microcephaly; Health Programs and Plans. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Zika Vírus 

 

1.1.1 Epidemiologia do Zika vírus 

 

O vírus Zika (ZIKV) foi descoberto em 1947, a partir de macacos Rhesus (Macaca 

mulatta), durante estudo sobre febre amarela na floresta Zika, em Uganda, país da África 

Oriental (DICK; KITCHEN; HADDOW, 1952). É um vírus RNA, de cadeia simples e 

polaridade positiva, arbovírus do gênero Flavivírus, família Flaviviridae, que possui duas 

linhagens: uma africana e outra asiática (BALM et al., 2012). 

A primeira infecção em humanos foi relatada na África Ocidental, especificamente 

na Nigéria, em 1952 (MACNAMARA, 1954). Evidências sorológicas em humanos sugerem 

que, a partir do ano de 1966, o vírus tenha se disseminado para o continente asiático. Os países 

da África notificadas foram Uganda, Tanzânia, Egito, República da África Central, Serra Leoa 

e Gabão (BRASIL, 2015). Atualmente, o ZIKV é considerado endêmico no leste e oeste do 

continente africano. 

Em 1977, reportaram-se os primeiros casos de infecção por ZIKV na Ásia (Índia, 

Malásia, Filipinas, Tailândia, Vietnã e Indonésia), sendo que houve evidências de migração do 

vírus da África para a Ásia, em 1969, pois o vírus havia sido isolado em um mosquito Aedes 

(BROGUEIRA; MIRANDA, 2017; BRASIL, 2015). 

Em 2007, foi a primeira vez que o vírus foi responsável por um surto em larga 

escala, chegando a apresentar a taxa de ataque estimada em 74% da população, isto é, três 

quartos da população da Ilha Yap, no continente da Oceania. Ainda no mesmo continente, em 

2013, atingiu 66% da população da Polinésia Francesa, com 30 mil casos estimados, e foi 

descrita pela primeira vez a Síndrome de Guillain-Barré como complicação associada à 

infecção. Durante e após esse último surto, o vírus se dissipou pelo oceano pacífico, atingindo 

as ilhas Cook, Nova caledónia, em 2014 (BROGUEIRA; MIRANDA, 2017; WHO, 2017). 

No início de 2014, nas Américas, o vírus Zika tinha sido identificado somente na 

Ilha de Páscoa, território do Chile, no oceano Pacífico, 3.500 km do continente (BROGUEIRA; 

MIRANDA, 2017). Todavia, estima-se que o vírus adentrou as Américas entre maio e 

dezembro de 2013 (FARIAS et al., 2016). 

Pouco tempo depois, em 2014, supõe-se que ocorreu a entrada do ZIKV no Brasil, 

durante o campeonato mundial de canoagem que recebeu seleções de diversas localidades, 
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como Polinésia Francesa, Nova Caledônia, Ilhas Cook e Ilha da Páscoa, ilhas do Pacífico, 

regiões afetadas com o ZIKV (MUSSO, 2015). Dois outros eventos mundiais aconteceram no 

Brasil, a Copa do Mundo (2014) e as Olimpíadas (2016), o que aumentou o número de viajantes 

de áreas onde o ZIKV vinha circulando. Inicialmente, os casos de ZIKV foram identificados 

por pesquisadores da Universidade Federal da Bahia (UFBA); em maio de 2015, o Instituto 

Adolfo Lutz/SP notificou a detecção de um caso confirmado no estado (MACEDO et al., 2017). 

No primeiro semestre de 2015, o Ministério da Saúde (MS) foi notificado sobre o aumento de 

internações por manifestações neurológicas nos estados de Pernambuco, Bahia e Rio Grande 

do Norte, incluindo encefalites, neurite óptica, mielites, encefalomielites, cuja maioria era a 

Síndrome de Guillain-Barré (NÓBREGA et al., 2018).  

O clima brasileiro, a ampla distribuição de mosquitos do gênero Aedes (Aedes 

aegypti e Aedes albopictus) e uma população que não havia sido previamente exposta ao ZIKV 

permitiram a emergência do ZIKV no Brasil e a rápida dispersão (ZANLUCA et al., 2015). No 

final de 2014, o ZIKV já sinalizava presença em todo o país e foram descritos relatos de casos 

de doença exantemática aguda na Região Nordeste (HEUKELBACH et al., 2016). Em março 

de 2015, documentaram-se os primeiros casos de transmissão autóctone no Brasil, no estado do 

Rio Grande do Norte (ZANLUCA et al., 2015). 

Na sequência, apresenta-se sumário cronológico da introdução do ZIKV no Brasil 

(Figura 1). 

 

Figura 1 - Sumário cronológico da introdução do ZIKV no Brasil 

 

Fonte: Brasil, 2017. 
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Em todo o mundo, a transmissão autóctone foi verificada em mais de setenta países, 

por meio da transmissão vectorial por mosquitos do gênero Aedes. 

 

1.1.2 Transmissão e sintomatologia da infecção pelo ZIKV  

 

A transmissão antropozoonótica (homem-vetor-homem) por vetores é considerada 

a principal via de transmissão do ZIKV. Os vetores para o ZIKV são os mosquitos do gênero 

Aedes: o A. africanus e outros, na África; e o Aedes aegypti, na Malásia, apontado como o 

principal vetor (BALM et al., 2012). O homem é considerado reservatório do vírus 

(PLOURDE; BLOCH, 2016). Outro tipo de transmissão constatada devido ao surto que ocorreu 

na Polinésia Francesa entre 2013 e 2014 foi através de sangue e hemoderivados (MUSSO et 

al., 2014). Na literatura, também há relatos da transmissão por via sexual que constatou a 

persistência do vírus em secreções genitais masculinas por período prolongado, após o início 

do sintoma de Zika (FOY et al., 2011; MOREIRA; PEIXOTO; SIQUEIRA; LAMAS, 2017). 

Por último, relatou-se a transmissão vertical (mãe-feto), quando surgiram os casos de 

microcefalia na Região Nordeste do Brasil (RABELO, 2020). O vírus também foi detectado em 

outros fluídos corporais, como na saliva, na urina e no leite materno, no entanto, não há 

evidências de transmissão (MACEDO et al., 2017). 

A infecção pelo ZIKV é uma doença emergente, com sintomas de contágio restritos. 

Comumente, o curso da doença é benigno e 80% dos casos são assintomáticos (DUFFY et al., 

2009). Em alguns casos, pode haver a manifestação de sintomas, como exantema 

maculopapular e pruriginoso, com progressão centrífuga. Ademais, podem aparecer febre baixa 

(< 38,5ºC), fadiga, artralgias (acometendo pequenas articulações das mãos e dos pés, associadas 

ou não a edema periarticular) e conjuntivite bilateral não purulenta. Os sintomas descritos têm 

duração de, aproximadamente, uma semana (ZAMMARCHI; SPINICCI; BARTOLONI, 

2016).  

Além desses efeitos, o ZIKV tem a capacidade de causar defeitos congênitos em 

fetos e bebês. Essa capacidade era até então inédita para uma infecção viral transmitida por 

mosquitos até 2015. Nesse ano, no estado de Pernambuco, verificou-se aumento inesperado dos 

casos de microcefalia em recém-nascidos (SENE, 2015). Até a primeira semana de 2016, outros 

20 estados brasileiros também apresentaram incidência crescente de nascidos-vivos com 

microcefalia. Estas observações sugeriram associação entre os casos de microcefalia e a 

epidemia de ZIKV no Brasil. No final de 2015, confirmou-se essa associação e o Brasil foi o 

país que reportou o maior número de casos de microcefalia associado ao ZIKV. A microcefalia 
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associada a Zika atingiu proporções tão altas que o governo brasileiro ampliou o acrônimo 

relacionado às doenças intrauterinas mais frequentemente que passou de STORCH (sífilis, a 

toxoplasmose, vírus da rubéola, citomegalovírus, vírus herpes simplex) para STORCH+ZIKA 

(ARAÚJO, 2016). 

Outras manifestações que a infecção por ZIKV pode acarretar é a Síndrome de 

Guillain-Barré, decorrente de infecção aguda, com acometimento de distúrbios neurológicos 

(NÓBREGA et al., 2018), e a Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCVZ) (FARIA et al., 2016). 

 

1.1.3 Síndrome Congênita do Zika Vírus 

 

A Síndrome Congênita do Vírus Zika (SCVZ) é caracterizada como a presença de 

deformidades congênitas, como microcefalia, malformações do Sistema Nervoso Central 

(SNC), diminuição do volume cerebral, calcificações subcorticais, ventriculomegalia, 

lisencefalia, hipoplasia de vernix cerebelar, malformações osteomusculares (YOUNGER, 

2016), alterações da deglutição (LEAL et al., 2017), perda auditiva (ROSA; SILVA; SANTOS; 

LEWIS, 2018; LEAL et al., 2016) e alterações oftálmicas (ZIN et al., 2017). 

Os achados de neuroimagem incluem calcificações corticais, subcorticais, 

malformações corticais, padrão simplificado de giro, alterações migratórias, hipoplasia do 

tronco cerebral, cerebelo e ventriculomegalia. Esses achados foram percebidos no início da 

epidemia, em decorrência da adoção da definição de caso operacional de 33cm pelo MS 

(BRASIL, 2017c). 

A observação de que outras alterações, não necessariamente associadas à 

microcefalia, bem como que algumas alterações somente eram evidentes de forma tardia após 

o nascimento, por meio de relatos dos serviços de saúde, profissionais e especialistas envolvidos 

no cuidado das crianças, foi um dos importantes motivos para que o MS elaborasse novas 

orientações para investigação dos casos e se entendesse o comportamento desta doença. 

Realizaram-se reuniões técnicas e oficinas que envolveram especialistas e Sociedades Médicas 

de Especialidades para apoiar a sistematização de um novo documento (BRASIL, 2017c). 

Diante da mudança de cenário que surgiu, o MS elaborou documento que visou 

integrar e substituir os Protocolos de Vigilância e resposta à ocorrência de microcefalia e/ou 

alterações do Sistema Nervoso Central (SNC), versão 2.1, e o Protocolo de Atenção à Saúde e 

Resposta à Ocorrência de Microcefalia, ambos publicados em março de 2016. 

O documento Orientações Integradas de Vigilância e Atenção à Saúde no âmbito 

da Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional, elaborado pelo MS, por meio das 
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Secretarias de Atenção à Saúde (SAS) e Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), tem como 

objetivo principal integrar e ampliar as ações e os serviços relacionados ao monitoramento das 

alterações no crescimento e desenvolvimento, identificadas da gestação até a primeira infância, 

podendo estar relacionadas às infecções pelo ZIKV, sífilis, toxoplasmose, citomegalovírus, 

herpes simplex, além de outras etiologias infecciosas (BRASIL, 2017c). 

 

1.1.4 Microcefalia congênita 

 

Dentre as más formações que compõem o espectro da SCZV, a microcefalia foi 

uma das mais frequentes e deletérias. A microcefalia consiste em malformação, em que o crânio 

do bebê não atinge o tamanho normal, o que compromete o desenvolvimento do cérebro e, 

consequentemente, prejudica o desenvolvimento do bebê (BRASIL, 2015b). Esse evento pode 

resultar de anormalidades cromossômicas, exposição a drogas, álcool ou outras toxinas 

ambientais, fusão prematura dos ossos do crânio (craniossinostose), certos distúrbios 

metabólicos e infecções congênitas (WRIGHT, 1966). 

A definição de microcefalia passou por muitas mudanças desde que foi decretada 

como Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional. Primeiramente, em 17 de 

novembro de 2015, foi adotada para ambos os sexos, considerando como referência as crianças 

a termo, a medida de 33 cm de perímetro cefálico. Em seguida, reduziu-se a medida de 

referência do perímetro cefálico para 32 cm (BRASIL, 2015b). Atualmente, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) recomenda aos países que adotem como referência para as primeiras 

24-48h de vida os parâmetros de InterGrowth para ambos os sexos. Nessa nova tabela de 

referência, é necessário consultar idade e sexo, sendo que a medida deve ser aferida com maior 

precisão possível, de preferência com duas casas decimais (ex.: 30,54 cm) (INTERGROWTH-

21ST, 2016). 

A microcefalia é uma doença que acarreta sequelas graves que pode levar ao óbito. 

Além de que impacta na qualidade de vida de crianças e famílias e causa possível aumento da 

mortalidade neonatal infantil (BRASIL, 2015b). A maioria dos casos de microcefalia é 

acompanhada de alterações motoras e cognitivas que variam de acordo com o grau de 

acometimento cerebral. Geralmente, observa-se atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, 

com acometimento motor e cognitivo (90% dos casos) relevante e, em alguns casos, as funções 

sensitivas (audição e visão) também são comprometidas (BRASIL, 2016g). 

A microcefalia pode ser classificada conforme o tempo do início (BRASIL, 2016g) 

em:  
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a. Congênita: presente ao nascimento é chamada de “microcefalia primária”; porém, 

como este termo se refere a um fenótipo particular de microcefalia, deve-se usar 

preferencialmente “microcefalia congênita”.  

b. Pós-natal: ocorre quando há falha de crescimento normal do perímetro cefálico 

após o nascimento, ou seja, o cérebro é normal ao nascimento; por isso, é também 

chamada de “microcefalia secundária”. 

Em 2016, foi instituída a Estratégia de Ação Rápida para o Fortalecimento da 

Atenção à Saúde e da Proteção Social de Crianças com Microcefalia, por meio da Portaria 

Interministerial nº 405, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS). Essa portaria tem como objetivos: viabilizar o diagnóstico 

completo das crianças no menor tempo e da forma mais confortável; encaminhar para o cuidado 

adequado; facilitar o acesso aos serviços da rede SUAS e benefícios de proteção social às 

crianças e famílias (BRASIL, 2019). 

Porém, antes dessa estratégia ser instituída, o MS divulgou recomendações de 

caráter preventivo à população, em especial, as mulheres em idade fértil e grávidas.  As 

recomendações foram divulgadas em caráter emergencial e durante o cume da epidemia de 

ZIKV, com intuito de precaver mais pessoas acometidas com as sequelas que o ZIKV pode 

causar. É importante ressaltar que recomendações preventivas devem ser elaboradas e aplicadas 

conforme teorias de educação em saúde, desta forma, possibilitando a adequação das 

recomendações ao público. 

 

1.2 Teorias de educação em saúde 

  

Teoria é um conjunto de conceitos, definições e proposições que explicam ou 

predizem de forma sistemática circunstâncias, ilustrando os relacionamentos entre variáveis, 

sendo aplicáveis a uma ampla variedade de situações, pois são abstratas, tendo forma e limites 

(GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008). 

A teoria baseia-se na compreensão do comportamento, fornecendo aos gestores e 

pesquisadores ferramentas para avaliar os comportamentos de saúde e intervenções de 

promoção da saúde. Desta forma, a teoria investiga as razões pelas quais as pessoas praticam 

ou não certos comportamentos de saúde; ajuda a identificar o que os planejadores precisam 

saber antes de desenvolver programas de saúde pública; e sugere como conceber estratégias de 

programas que tenham impacto e alcancem públicos-alvo (NCI, 2005). 
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Os elementos primários de uma teoria são os blocos de construção, que são 

operacionalizados pelas variáveis, as quais definem a maneira como uma construção deve ser 

medida em uma situação específica. Por vez, esses blocos de construção formam conceitos que 

são desenvolvidos ou adotados para uso em uma teoria particular, denominando-se constructos 

(NCI, 2005).  

A maioria das teorias de comportamento em saúde e de promoção da saúde são 

denominadas de estruturas conceituais ou estruturas teóricas, por serem adaptadas das ciências 

sociais e comportamentais, havendo a necessidade de incorporar conhecimentos 

epidemiológicos e de ciências biológicas. Verifica-se, ainda, a carência de abranger várias 

disciplinas, como psicologia, sociologia, antropologia, comportamento do consumidor e 

marketing (NCI, 2005).  

Ao planejar um programa de saúde, os pesquisadores e profissionais investigam os 

comportamentos de saúde, tentando buscar respostas às questões de “por quê”, “o quê”, “como” 

os problemas de saúde devem ser abordados a uma dada população. Apesar de a maioria das 

teorias de comportamento em saúde poder ser aplicada a diversos grupos culturais e étnicos, 

porém os profissionais de saúde devem entender as características das populações-alvo (por 

exemplo, etnia, status socioeconômico, gênero, idade e localização geográfica) para aplicar a 

teoria adequada (NCI, 2005). 

Os programas de saúde desenvolvidos com perspectivas teóricas têm maior 

probabilidade de sucesso, devido às teorias colaborarem para identificação de indicadores que 

monitoram e medem os programas de forma avaliativa, por meio de processos de planejamento, 

implementação e monitoramento (NCI, 2005). 

 

1.2.1 Como planejar uma teoria de educação em saúde 

 

A elaboração de um plano de uma intervenção educacional deve iniciar com um 

plano sistemático, que inclua não apenas informações corretas sobre a doença e quais atitudes 

devem ser tomadas, mas também um modelo de como mudar o comportamento das pessoas 

incentivá-las a adotarem práticas saudáveis. Um desses modelos de como planejar é o modelo 

PRECEDE-PROCEED que consiste em um modelo de planejamento que oferece roteiro 

estruturado para identificar estratégias de intervenção para abordar fatores ligados aos 

resultados de interesse, contribuindo com a criação de programas de educação em saúde e 

promoção da saúde. Esse modelo foi elaborado em 1970, sendo composto por duas partes: um 

“diagnóstico educacional” (PRECEDE) e um “diagnóstico ecológico” (PROCESSO). Logo, 
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compreender esses dois componentes é de extrema importância para as intervenções em saúde. 

Os primeiros cinco passos são diagnósticos, abordando questões educacionais e ambientais. Os 

quatro últimos compreendem a implementação e avaliação da intervenção de promoção da 

saúde. 

As nove etapas estão enumeradas a seguir (GREEN; KREUTER, 1999) (Figura 2): 

(1) avaliação social; (2) avaliação epidemiológica; (3) avaliação comportamental e ambiental; 

(4) avaliação educacional e ecológica; (5) avaliação administrativa e de políticas; (6) 

implementação; (7) avaliação de processos; (8) avaliação de impacto; e (9) avaliação de 

resultados.  

Figura 2 - PRECEDE - modelo de planejamento 

 
Fonte: NCI, 2005. 

 

A primeira etapa de diagnóstico, avaliação social, que busca compreender as 

necessidades percebidas pela comunidade, tem a possibilidade de coletar dados, por meio de 

muitos instrumentos, como entrevistas com informantes-chave, grupos focais, observação 

participante, pesquisas. Em continuidade às etapas, a avaliação epidemiológica pode incluir 

análise de dados secundários ou coleta de dados original para priorizar as necessidades de saúde 

da comunidade e estabelecer metas e objetivos do programa. A avaliação comportamental e 

ambiental identifica fatores, internos e externos ao indivíduo, que afetam o problema de saúde. 

Para mapear esses fatores, pode-se revisar a literatura e aplicar a teoria (GREEN; KREUTER, 

1999). Nessa etapa, avaliação educacional e ecológica, devem-se identificar os fatores 

antecedentes e reforçadores que devem estar em vigor para iniciar e sustentar a mudança. As 
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mudanças necessárias podem ser classificadas em três: individuais, interpessoais ou 

comunitárias. Há fatores que demandam diferentes estratégias de intervenção e devem ser 

classificados para ajudar os profissionais a considerar como lidar com as necessidades da 

comunidade. Os três fatores são (GREEN; KREUTER, 1999): 

▪ Predisponentes: que motivam ou fornecem uma razão para o comportamento, 

incluem conhecimento, atitudes, crenças culturais e prontidão para mudar; 

▪ Facilitadores: permitem que as pessoas ajam de acordo com as próprias 

predisposições, esses fatores incluem recursos disponíveis, políticas de apoio, 

assistência e serviços; 

▪ Reforço: ocorre após o início de um comportamento, encoraja a repetição ou a 

persistência de comportamentos, fornecendo recompensas ou incentivos contínuos. 

Por exemplo: apoio social, elogios, reafirmação e alívio de sintomas. 

A última etapa de diagnóstico é a de avaliação administrativa e de políticas, esta 

etapa depende das etapas anteriores, visto que as estratégias de intervenção refletem as 

informações coletadas nas etapas anteriores; a disponibilidade de recursos necessários; e as 

políticas e os regulamentos organizacionais que podem afetar a implementação do programa 

(GREEN; KREUTER, 1999). 

As próximas quatro etapas incluem a implementação e avaliação do programa. 

Antes do início da implementação, os profissionais devem planejar a avaliação do processo que 

mede até que ponto um programa está sendo executado de acordo com o planejado. A avaliação 

de impacto examina as mudanças nos fatores (ou seja, fatores predisponentes, capacitantes e 

reforçadores) que influenciam a probabilidade de ocorrerem mudanças comportamentais e 

ambientais. Por último, a avaliação dos resultados analisa se a intervenção afetou os indicadores 

de saúde e qualidade de vida da população em questão (GREEN; KREUTER, 1999).  

Para eleger a teoria apropriada em uma dada situação, os profissionais devem 

analisar tanto o problema social ou de saúde em questão quanto o contexto no qual a intervenção 

ocorrerá (NCI, 2005).  

Na sequência, apresentam-se duas teorias de saúde que focam em mudanças de 

comportamento de saúde, o que as recomendações do MS sugeriram à população durante a 

epidemia de ZIKV. 
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1.2.2 Teoria Health Belief Model (HBM)  

 

O Health Belief Model (HBM) é uma teoria que se concentra no nível de 

intervenção individual, isto é, no comportamento individual em saúde. As estratégias são 

destinadas a mudar o comportamento das pessoas e abordam as percepções do indivíduo sobre 

a ameaça representada por um problema de saúde (suscetibilidade, gravidade), os benefícios de 

evitar a ameaça e os fatores que influenciam a decisão de agir (barreiras, pistas para ação e 

eficácia) (GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008; ROSENSTOCK; STRECHER; BECKER, 

1988; ROSENSTOCK, 1974). 

Durante as décadas de 1940 e 1950, os pesquisadores começaram a investigar como 

os indivíduos tomam decisões sobre saúde e o que determina o comportamento em saúde. Nesta 

última década (1950), surgiu a teoria HBM, a partir da investigação para compreender por que 

alguns indivíduos não estavam participando de programas gratuitos de triagem para 

tuberculose, oferecido pelo Serviço de Saúde Pública dos Estados Unidos. Doravante, a HBM 

tem sido uma das teorias conceituais mais utilizadas na pesquisa sobre comportamento em 

saúde, tanto para explicar a mudança e a manutenção de comportamentos relacionados à saúde 

quanto como um quadro norteador para intervenções de comportamento em saúde 

(ROSENSTOCK, 1974). 

Os profissionais de saúde, ao planejarem aplicar HBM aos programas de saúde, 

devem fundamentar esforços em compreender o grau de suscetibilidade da população-alvo ao 

problema de saúde, se acreditam que é grave e que a ação pode reduzir a ameaça a saúde com 

custo aceitável. É recomendada pesquisa formativa para identificar a gama de fatores que 

podem ser percebidos como benefícios ou barreiras para um comportamento específico por 

membros de determinada população (GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008). 

É indicado investigar seis principais fatores que influenciam as decisões das pessoas 

sobre agir para prevenir, rastrear e controlar doenças. Esses seis principais fatores são (GLANZ; 

RIMER; VISWANATH, 2008): 

• Acreditar que eles são suscetíveis às condições (suscetibilidade percebida); 

• Crer que a condição tem sérias consequências (gravidade percebida); 

• Julgar que tomar medidas reduziria a suscetibilidade à condição ou à gravidade 

(benefícios percebidos); 

• Acatar que os custos de tomar medidas (barreiras percebidas) podem ser superados 

pelos benefícios; 
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• Acreditar que são expostos a fatores que promovem ação (por exemplo, um 

anúncio de televisão ou um lembrete do médico para fazer uma mamografia) 

(sugestão para ação); 

• Confiar na capacidade de realizar com sucesso uma ação (autoeficácia). 

Para que haja a mudança de comportamento, os indivíduos devem sentir-se 

ameaçados por padrões comportamentais atuais (suscetibilidade percebida e gravidade) e 

acreditar que a mudança de um tipo específico resultará em um resultado valorizado a um custo 

aceitável (benefício percebido). Eles também devem sentir-se competentes (auto eficazes) para 

perceber barreiras, agir e superá-las (GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008). 

 

1.2.3 Teoria Stages of Change (Transtheoretical) Model 

 

Outra teoria de mudança de comportamento é o Modelo de Estágios de Mudança 

que tem como premissa básica que a mudança de comportamento é um processo, e não um 

evento. Esse modelo descreve a motivação e prontidão dos indivíduos para mudar um 

comportamento. 

Quando o indivíduo tenta mudar um comportamento, ele passa por cinco estágios: 

pré-contemplação, contemplação, preparação, ação e manutenção que não são lineares (Quadro 

1).  

 

Quadro 1 - Modelos de Estágio de Mudança 
Estágios Definições Potenciais estratégias de mudança 

Pré-contemplação O indivíduo não tem intenção de 

agir nos próximos seis meses. 

Aumentar a consciência da necessidade 

de mudança; personalizar as 

informações sobre riscos e benefícios. 

Contemplação O indivíduo pretende agir nos 

próximos seis meses. 

Motivar, encorajar a fazer planos 

específicos. 

Preparação 

 

Pretende agir nos próximos 30 dias 

e já deu alguns passos 

comportamentais nesse sentido. 

Auxiliar no desenvolvimento e na 

implementação de planos de ação 

concretos; ajudar a definir metas 

graduais. 

Ação 

 

Mudou comportamento em menos 

de seis meses. 

Auxiliar com feedback, resolução de 

problemas, apoio social e reforço. 

Manutenção Mudou comportamento por mais 

de seis meses. 

Encontrar alternativas para evitar 

recaídas. 
Fonte: Traduzida NCI, 2005. 

  

Os estágios de mudança não são lineares. As pessoas não progridem 

sistematicamente de um estágio para o próximo, finalizando o processo de mudança de 

comportamento. O indivíduo pode iniciar o processo de mudança em qualquer um dos cinco 
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estágios de mudança citados, regredir em um estágio anterior e começar o processo novamente. 

Pode-se percorrer esse processo repetidamente, e o processo pode ser interrompido a qualquer 

momento. 

Essas teorias elaboradas nos últimos 70 anos demonstram como um programa de 

educação em saúde deve ser elaborado, implementado e acompanhado para elaboração de 

recomendações, educação em saúde e políticas públicas. Vista a lacuna, nenhuma teoria de 

educação em saúde foi aplicada para pensar na elaboração e implementação das recomendações 

desenvolvidas para responder ao ZIKV. 

 

1.3 Resposta governamental brasileira à epidemia de Zika 

 

Com o acentuado número de casos de recém-nascidos com microcefalia em estados 

da Região Nordeste, no último semestre de 2015, o governo brasileiro decretou em 11 de 

novembro de 2015 Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), logo após 

a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do MS receber comunicado da Secretaria de Saúde 

de Pernambuco (BRASIL, 2015c). Em vista dessa situação, o ideal seria desenvolver programas 

de educação em saúde, conforme os modelos descritos no tópico acima que considerem as 

características da população-alvo. Todavia, o governo brasileiro não seguiu modelos de 

educação em saúde e a cada problema de saúde pública, replica a educação em saúde com 

recomendações de forma vertical. Não há programas de educação em saúde estruturados que 

reflitam sobre os entraves que a população pode vir a ter para seguir as recomendações. 

A seguir, são apresentadas ações de resposta integrada ao Zika que foram sendo 

instituídas conforme a ESPIN foi demandando (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



25 

 

Figura 3 - Linha do tempo da resposta integrada do SUS no Brasil 

 

Fonte: Brasil, 2018. 

 

Em dezembro de 2015, o MS criou a Sala Nacional de Coordenação e Controle, 

com a finalidade de gerenciar e monitorar as iniciativas de mobilização e combate ao vetor 

transmissor das arboviroses (Dengue, Chikungunya, Zika), bem como a execução das ações do 

Plano Nacional de Enfrentamento ao Aedes e à Microcefalia que contou com a atuação conjunta 

dos órgãos federais, estaduais e municipais (BRASIL, 2017b).  

O plano nacional de enfrentamento ao Aedes e à Microcefalia focou na necessidade 

da intersetorialidade para o enfrentamento do vetor, considerando o controle vetorial como 

responsabilidade coletiva. O plano foi proposto em conformidade com as iniciativas nacionais 

de controle do Aedes aegypti que vêm sendo utilizadas no Brasil desde a década de 1990 

(BRASIL, 2001). Três frentes de ações foram preconizadas:  

1) Mobilização e combate ao vetor 

• Instalação Centro de Operações de Emergência em Saúde (COES microcefalia); 

• Investigações epidemiológicas (EPISUS); 

• Instalação Sala Nacional de Comando e Controle (SNCC): ações de combate ao 

vetor, incluindo visitas aos domicílios e ações de eliminação de focos de larvas; 

• Ações de combate ao vetor no Brasil (veículos, larvicidas, inseticidas); 

• Ações de mobilização, por meio de campanhas educativas populacionais; 
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• Suporte laboratorial: aquisição de insumos e capacitação para diagnóstico 

(incluindo testes rápidos e de biologia molecular); 

• Apoio financeiro aos estados e municípios. 

 

2) Atendimento às pessoas 

• Investiu-se na estratégia para o fortalecimento da atenção integral às crianças 

com infecção congênita associada às STORCH e ao ZIKV. Total de R$ 15 

milhões foram distribuídos entre os estados, sendo destinados R$ 5,4 milhões 

para o Nordeste, cerca de 36% dos recursos (BRASIL, 2018b); 

• Elaboração e distribuição de guia de cuidado às crianças em desenvolvimento 

destinado às famílias e cuidadores dos bebês, com práticas simples de cuidado e 

estimulação que podem ser aplicadas em casa, no dia a dia, como massagens e 

estímulos orofaciais para amamentação (BRASIL, 2018b); 

• Ampliação da oferta de serviços de saúde em todo país, com mais 51 equipes de 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e 67 Centros Especializados de 

Reabilitação (CER) (BRASIL, 2018b). Esse número parece grande, mas é 

insuficiente, diante da necessidade do Brasil que possui 

5.570 municípios brasileiros. 

 

3) Desenvolvimento tecnológico, educação e pesquisa (BRASIL, 2018b) 

• Os profissionais e gestores receberam material de apoio que foram criados, como 

protocolos de resposta à microcefalia: Protocolo de vigilância e resposta à 

ocorrência de microcefalia; Protocolo de atenção a resposta à ocorrência de 

microcefalia relacionada à infecção pelo ZIKV; Diretrizes de estimulação 

precoce: crianças de zero a três anos com atraso de desenvolvimento 

neuropsicomotor decorrente de microcefalia (BRASIL, 2016a); 

• Universidade Aberta do SUS (UNASUS): criada em 2010 para atender às 

necessidades de capacitação e educação permanente dos profissionais que atuam 

no SUS. Possui rede colaborativa formada, atualmente, por 35 instituições de 

ensino superior que oferecem cursos a distância gratuitamente. Os cursos 

ofertados acompanham as necessidades da população e trazem as especificidades 

de cada público, buscando soluções para os problemas de saúde pública; 
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• Ambiente Virtual de Aprendizagem do SUS (AVASUS): trata-se de ambiente 

virtual que elabora cursos, em parceria com universidades federais, a partir das 

necessidades do SUS e têm objetivo de qualificar a formação de profissionais e 

trabalhadores da saúde. Atualmente, a matrícula dos cursos e o suporte virtual 

estão indisponíveis; 

• Núcleos de Telessaúde: suporte on-line gratuito aos profissionais de saúde, 

principalmente da atenção básica, através de atividades ligadas à Teleconsultoria 

e segunda opinião formativa, Tele-educação e Telediagnóstico. Os núcleos 

podem ter abrangência municipal, intermunicipal ou estadual e deverão estar 

estruturados na forma de uma rede de serviços, articulando a atuação de 

Secretarias Estaduais de Saúde, instituições de ensino e serviços de saúde na 

qualificação das equipes. Dentre as estratégias dos núcleos, criou-se um serviço 

telefônico para médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde e militares 

de todo Brasil, conforme Figura 4 (BRASIL, 2018b). 

 

Figura 4 - Cartaz da Campanha Zika Zero 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil, 2018. 

 

• Portal Saúde Baseada em Evidências: criado pelo MS em parceria com a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes/MEC). 

Disponibiliza gratuitamente ao profissional de saúde acesso rápido e fácil a 

conteúdos e evidências científicas revisadas e referenciadas. O foco principal é 

a atenção básica e reúne diversas bases de dados que funcionam como uma 
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consulta a uma segunda opinião para contribuir no trabalho dos profissionais de 

saúde; 

• Comunidade de Práticas (CdP): plataforma virtual gratuita que possibilita a 

constituição de comunidades para a troca de experiências entre trabalhadores e 

gestores das três esferas do Governo do serviço de Atenção Básica à Saúde. A 

partir do compartilhamento de experiências, discussões de casos, fóruns 

temáticos, pretende-se construir um espaço que acolha a gestão e o trabalho em 

saúde e que, a partir desses encontros, possa fortalecer e ampliar a qualidade 

dos serviços de saúde prestados. Porém, o acesso ao site da CdP está 

indisponível; 

• Constituição da Rede Nacional de Especialistas em Zika e doenças correlatas 

(RENEZIKA), instituída pela Portaria nº 1.046, de 20 de maio de 2016. A 

RENEZIKA envolve equipes multidisciplinares, a fim de compreender o ZIKV 

em suas múltiplas faces. Dessas equipes participam sociólogos, antropólogos, 

médicos, epidemiologistas, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, 

enfermeiros, psicólogos, administradores públicos, sanitaristas, entre tantos 

outros. Os objetivos da RENEZIKA são: subsidiar o MS com informações de 

pesquisas relacionadas ao ZIKV e doenças correlatas no âmbito da vigilância, 

prevenção, controle, mobilização social, atenção à saúde e ao desenvolvimento 

científico e tecnológico; contribuir na formulação e no aperfeiçoamento de 

protocolos e outros documentos técnicos do MS relativos ao tema; fortalecer a 

capacidade de produção de análises epidemiológicas e desenvolvimento de 

projetos de pesquisa prioritários sobre o assunto para o SUS; buscar fontes 

potenciais de financiamento para pesquisas relacionadas ao tema, otimizando a 

seleção e execução de parcerias; promover a participação em eventos de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica; apoiar e organizar eventos 

com especialistas nesta área de atuação; e fomentar o desenvolvimento de 

estudos multicêntricos sobre o ZIKV e as doenças correlatas (BRASIL, 2016b); 

• Chamada pública do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) com foco na prevenção, no diagnóstico e tratamento da 

infecção pelo ZIKV e doenças correlacionadas, e no combate ao mosquito Aedes 

aegypti, contribuindo para o avanço do conhecimento, a formação de recursos 

humanos, geração de produtos, formulação, implementação e avaliação de ações 

públicas voltadas para melhoria das condições de saúde da população brasileira. 
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Contemplaram-se nove linhas temáticas, relacionadas ao ZIKV, descritas a 

seguir: Linha Temática I – Desenvolvimento de novas tecnologias diagnósticas; 

Linha Temática II – Desenvolvimento e avaliação de repelentes; Linha Temática 

III – Desenvolvimento e avaliação de estratégias para controle de vetores em 

seus vários estágios de desenvolvimento; Linha Temática IV – Desenvolvimento 

de imunobiológicos; Linha Temática V – Desenvolvimento de tecnologias 

sociais e inovação em educação ambiental e sanitária; Linha Temática VI – 

Inovação em gestão de serviços de saúde, de saneamento e de políticas públicas; 

Linha Temática VII – Imunologia e virologia; Linha Temática VIII – 

Epidemiologia e vigilância em saúde; Linha Temática IX – Fisiopatologia e 

clínica. No segundo semestre de 2016 foram aprovados 71 projetos de pesquisa 

(ANEXO A), financiados pelo MS com 65 milhões. Dentre os projetos 

financiados, encontram-se apenas duas pesquisas qualitativas, desta forma, 

observa-se fragilidade na elaboração de planejamento de campanhas, programas 

de saúde, em educação em saúde da população, uma vez que há necessidade de 

conhecer o público, as percepções, crenças, motivações e práticas. 

Apesar desse aparato ter sido instituído, pelo menos do ponto de vista teórico, vários 

problemas são observados durante o processo de efetivação dessas estratégias. Por exemplo, é 

disponibilizado aos profissionais de saúde acesso gratuito aos cursos de atualização ofertados 

pelas instituições citadas, porém o processo de educação permanente fica comprometido, uma 

vez que não há carga horária disponível para realização dos cursos dentro do período de 

trabalho. Outros empecilhos ao desenvolvimento de atualização permanente são o acesso 

indisponível a algumas das instituições e a demanda de trabalho dos profissionais de saúde que, 

muitas vezes, excedem a carga horária. Caso os profissionais de saúde optem pela atualização, 

deverão realizar no horário de descanso. Isso inviabiliza e desestimula o profissional a 

capacitar-se. Além disso, mesmo com a Portaria N° 3.194, de 28 de novembro de 2017 que 

dispõe sobre o Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde 

no SUS que institui o incentivo financeiro para realização das capacitações, nem sempre esse 

direito é ofertado aos trabalhadores de saúde. 

 

1.3.1 Campanhas de saúde para controle do ZIKV 

 

Dentre as principais estratégias educativas e de combate ao vetor elaboradas pelo 

governo brasileiro durante a epidemia de Zika, destacam-se as campanhas de saúde que 
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consistem em conjunto de ações que ocorrem de forma integrada, visando promoção da saúde, 

por meio da informação, conscientização, prevenção da população sobre cuidados com 

a saúde física e mental. Quando bem concebidas, cuidadosamente implementadas e sustentadas 

ao longo do tempo, as campanhas de saúde têm a capacidade de provocar mudanças entre 

indivíduos e populações, conscientizando, aumentando o conhecimento, moldando atitudes e 

mudando comportamentos (BERNHARDT, 2004). Para que campanhas de saúde sejam éticas 

e eficazes, deve-se garantir que o programa reflita as ideias, as necessidades e os valores do 

público, desta forma, o público pretendido deve ser informado sobre todas as etapas de uma 

intervenção (desenvolvimento, planejamento e implementação) (GUTTMAN, 2000). 

No período entre 2013 e 2017, o MS investiu, aproximadamente, R$ 190 milhões 

em campanhas para o controle e a prevenção das arboviroses Dengue, Zika, Chikungunya e, 

ainda, febre amarela (ALBARADO; PRADO; MENDONÇA, 2019). O combate ao mosquito 

contou com a atuação articulada entre a Anvisa, enquanto coordenadora do Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária (SNVS), e o MS, bem como com os demais órgãos de vigilância 

sanitária, ambiental, epidemiológica e saúde do trabalhador dos governos dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal, as organizações não governamentais, outras autoridades 

reguladoras internacionais e a Organização Mundial da Saúde (OMS). Essa atuação 

interinstitucional foi fundamental para potencializar o combate ao mosquito e aos agravos dele 

decorrentes (ANVISA, 2016). 

A trajetória das mobilizações dos órgãos envolvidos no combate ao mosquito Aedes 

aegypti, no ano de 2016, aconteceu nas seguintes datas (Figura 5): 

• Janeiro: lançamento da pré-campanha Zika Zero, na rede de Educação, em que 

estavam envolvidos tanto gestores e professores (1 milhão) da rede TV Escola, 

como gestores e professores (1,6 milhão) da rede de educação básica envolvidos 

nas ações de combate ao mosquito. No mesmo dia, aconteceu a transmissão de 

radionovela sobre o combate ao mosquito para população de baixa renda. Dois 

dias depois, a presidente da República visitou a Sala Nacional de Coordenação 

e Controle. Neste mesmo dia, iniciou-se a mobilização dos órgãos e das 

empresas da administração pública federal para prevenção e eliminação de focos 

do mosquito; 

Fevereiro: articulação com o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos Estaduais 

de Saúde para mobilização da sociedade civil (3/2). O “Sábado da Faxina” foi 

preparado por meio de reunião com os gestores da Rede SUS, com intuito de 

preparar as atividades dos municípios nos dias de mobilização nacional, a fim de 
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eliminar criadouros do Aedes nas unidades de saúde (hospitais, UPA, UBS etc.). 

No dia 13/2, aconteceu mobilização de 220 mil militares para orientação sobre 

o combate ao mosquito em 428 municípios, com a participação de autoridades 

do governo federal, inclusive da presidente da República, em atividades 

educativas e visitas a domicílios para verificação e eliminação de focos do 

mosquito, envolvendo as três esferas de governo (federais, estaduais e 

municipais). A participação militar continuou em 15 a 18/2, com participação de 

50 mil militares e equipes de Agentes Comunitários de Combate a Endemias 

(ACE) e Agentes Comunitários de Saúde (ACS) para eliminação de focos do 

mosquito em municípios prioritários (115 com maior incidência de dengue mais 

as capitais). Em 19/2, efetuou-se a maior mobilização da educação brasileira, 

sob a coordenação do MEC, dia “Z” na educação, a ação contou com a 

participação de 11,3 mil escolas em todo o país, mobilizando 4,2 milhões de 

alunos e 198 mil profissionais da educação. Participaram da mobilização as 

escolas com apoio das Forças Armadas, em conjunto com as comunidades 

vulneráveis, pelos 7.300 Centros de Referência e Assistência Social (CRAS) e 

2.300 Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS). 

Dos dias 15/2 a 4/3, realizaram-se jornadas de mobilização da educação com 

estudantes do ensino médio, creches e pré-escolas e pró-reitores de extensão (três 

ciclos); 

•    Março: efetuaram-se duas mobilizações - dia 11/3, realizou-se o combate ao 

Aedes aegypti, nos prédios públicos federais, em que foram capacitados 9,4 mil 

servidores e empregados públicos e realizadas 6,3 mil vistorias nos prédios 

públicos de 223 municípios, reforçando a atenção, em especial do funcionalismo 

público federal, e assegurando que todos os servidores públicos federais – 

estatutários, celetistas, prestadores de serviços e contratados – estivessem 

informados e permanentemente engajados na eliminação de criadouros. E, no 

dia 16/3, seguiu-se ação planejada pelo Ministério da Justiça, por meio da Polícia 

Rodoviária Federal, com objetivo de alertar os motoristas profissionais sobre os 

cuidados com a saúde. A ação com foco educativo contou com orientações sobre 

a necessidade do reforço na prevenção e ampliação da conscientização dos 

motoristas profissionais para evitar a proliferação do Aedes aegypti e as doenças 

por ele transmitidas; 
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Figura 5 - Trajetória das mobilizações de combate ao ZIKV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora.
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• Abril: o Ministério da Educação, em parceria com o MS, organizou a 

mobilização da Família e Comunidade na Escola. Participaram 16,1 mil escolas, 

262,1 mil professores e 5,8 milhões de estudantes, tendo em vista que o debate 

na escola pode incluir a dimensão política e a perspectiva da busca de soluções 

para situações, como o combate ao Aedes, os cuidados básicos para evitar os 

focos do mosquito nas residências, espaços públicos e áreas urbanas, bem como 

a adoção de comportamentos favoráveis à promoção de ambientes saudáveis.  

A partir de então, centenas de novas iniciativas e estratégias começaram a se 

desenvolver e se espalhar nas diversas regiões brasileiras e nas diferentes unidades da 

Federação, contribuindo para consolidação de um planejamento e atuação intersetorial de 

grande visibilidade, com a participação de outros organismos empresariais, a programarem 

ações específicas, além de permanecerem atentas e empenhadas na multiplicação de 

informações e mobilizações setoriais e locais, acompanhando as mobilizações nacionais, 

contudo com conjunto desencadeado por iniciativa própria. 

A articulação do fórum interno, “reunião semanal de alinhamento da Secretaria 

Executiva/MS”, abrangeu diferentes áreas do MS e os múltiplos aspectos (desde a vigilância, 

assistência, pesquisa e formação até a comunicação), em que foram articuladas, integradas e 

monitoradas dinamicamente, intensificando gradualmente a multiplicação de informações e 

mobilizações intra e interinstitucionais e intra e intersetoriais, gerando novas iniciativas e 

otimização de recursos, tempo e trabalho. 

As ações de combate e prevenção ao Aedes aegypti contou com a distribuição de 

larvicida suficiente para 67,5 milhões de caixas d’água; abertura na Sala Nacional de Controle 

da mobilização nacional de combate ao mosquito; entrega de 72 veículos para combate ao 

mosquito em todas as capitais brasileiras; e 18 veículos equipados para pulverização de 

inseticidas em Ultra Volume Baixo (Fumacê) (BRASIL, 2017b). 

O “fumacê” é uma estratégia que consiste em passar um carro que emite uma nuvem 

de fumaça com baixas doses de agrotóxico. Segundo a Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, 

trata-se de método muito limitado, pois depende de uma série de critérios técnicos (tamanho da 

gota, tempo de suspensão da aplicação, inversão térmica, compatibilidade entre o horário de 

aplicação e a atividade circadiana do mosquito, necessidade de o mosquito estar voando para 

que o inseticida atinja as diminutas estruturas chamadas espiráculos, velocidade do vento, entre 

outros) para eficácia. O próprio MS reconhece que inseticidas adulticidas não têm qualquer 

efeito preventivo sob o mosquito Aedes aegypti e apresentam resistência aos piretroides. Outro 
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ponto negativo ao fumacê é que o Aedes aegypti é um mosquito doméstico e dificilmente será 

atingido com a pulverização nas ruas (FIOCRUZ, 2016).  

Outras ações pontuais realizadas foram: 

• O Dia Nacional de Mobilização Zika Zero foi lançado pela presidente Dilma 

Rousseff, em dezembro de 2015, que mobilizou os órgãos federais para atuação 

conjunta neste enfrentamento, que contou também com a participação dos 

governos estaduais e municipais (BRASIL, 2016d). 

• Dia da Faxina: mobilização realizada em janeiro de 2016, destinada a órgãos 

públicos, com a participação de servidores públicos, cujo objetivo de inspecionar 

e eliminar possíveis focos do mosquito nos prédios dos órgãos federais. A ação 

aconteceu em ministérios, autarquias, agências e demais órgãos vinculados em 

todo Brasil (BRASIL, 2016d); 

• Entre os dias 29 de janeiro e 4 de fevereiro de 2016, o Ministério da Defesa, as 

Forças Armadas fizeram um mutirão para limpeza de 1.200 unidades militares 

existentes no país (BRASIL, 2016d); 

• Dia “Z” na Educação fez parte da Campanha Zika Zero que foi registrada em 

fevereiro, quando ocorreu a maior mobilização da educação brasileira, sob a 

coordenação do MEC, a ação contou com a participação de 11,3 mil escolas em 

todo país, mobilizando 4,2 milhões de alunos e 198 mil profissionais da 

educação. A mobilização aconteceu nas escolas, com apoio das Forças Armadas 

e realização de atividades de mobilização com comunidades vulneráveis pelos 

7.300 Centros de Referência e Assistência Social (CRAS) e 2.300 Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social (CREAS). O debate na escola 

pôde incluir a dimensão política e a perspectiva da busca de soluções para 

situações, como o combate ao Aedes, os cuidados básicos para evitar os focos do 

mosquito nas residências, em espaços públicos e áreas urbanas, bem como a 

adoção de comportamentos favoráveis à promoção de ambientes saudáveis 

(BRASIL, 2017a; BRASIL, 2018a); 

• Campanha nacional “Toda sexta-feira é dia de eliminar focos do mosquito” foi 

lançada oficialmente no dia 20 de novembro de 2016, durante a campanha que 

incentivava a mobilização da população semanalmente, foram realizadas ações 

para lembrar que toda sexta-feira é dia de eliminar focos no mosquito. 

Participaram da campanha, além do MS, os ministérios da Defesa, Meio 
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Ambiente, Cidades, Integração, Desenvolvimento Social e Agrário, Educação, 

Justiça e a Casa Civil. As ações da campanha mobilizaram as escolas, 

organizaram leilões de carros apreendidos pela Polícia Rodoviária Federal e 

pelo DETRAN e que serviam de focos do mosquito, a participação das Forças 

Armadas na conscientização da população e eliminação dos criadouros 

do Aedes aegypti (BRASIL, 2016c). 

• As demais mobilizações foram realizadas com a participação de 220 mil 

militares do Exército, Marinha e Aeronáutica, junto com profissionais dos 

estados e municípios. O reforço das Forças Armadas distribui-se em mais de 350 

municípios das 27 unidades federativas. As ações aconteceram durante todo dia, 

com orientação à população nas ruas sobre o combate aos criadouros do 

mosquito transmissor da Dengue, da Chikungunya e do vírus Zika, com objetivo 

de conscientizar população para erradicação dos criadouros do mosquito, por 

meio da distribuição de cerca de 4 milhões de panfletos informativos, com 

explicações sobre medidas de prevenção e orientações aos moradores sobre a 

importância do envolvimento dos brasileiros na eliminação dos criadouros do 

mosquito. Nas casas vazias, o material informativo foi deixado nas caixas de 

correspondência. Os donos de estabelecimentos comerciais também foram 

orientados a fixar cartazes em local visível e de fácil acesso (BRASIL, 2016d). 

Durante as campanhas, foram utilizados materiais visuais, como fôlderes, panfletos 

e cartazes. O conteúdo do material refere-se aos sintomas das arboviroses, às orientações de 

como proceder, caso surja algum dos sintomas, divulgação do número de casos de arboviroses 

e recomendações sobre medidas de controle do vetor (APÊNDICE A). 

 

1.3.2 Recomendações governamentais para controle do ZIKV  

  

Diante do cenário da propagação da doença, o MS elaborou recomendações 

destinadas a populações específicas (BRASIL, 2016f): 

 

1.3.2.1 Recomendação destinada à eliminação de criadouros no ambiente 

 

O MS recomendou à população a adoção de rotina com medidas simples 

para eliminar recipientes que possam acumular água parada, a fim de erradicar o Aedes 

aegypti e os possíveis criadouros. Sugere o tempo para a realização da vistoria, quinze minutos, 
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para manter o ambiente limpo; cita os locais da vistoria, como pratinhos com vasos de planta, 

lixeiras, baldes, ralos, calhas, garrafas, pneus, brinquedos. 

 

1.3.2.2 Recomendações individuais gerais 

 

• A proteção individual abrange o uso de repelentes e inseticidas para o ambiente; 

• Utilização de telas em janelas e portas; 

• Uso de roupas compridas – calças e blusas – e, se vestir roupas que deixem áreas 

do corpo expostas, aplique repelente nessas áreas; 

• Ocupação de locais com telas de proteção, mosquiteiros ou outras barreiras 

disponíveis;  

• Busca por serviço de saúde para atendimento, ao observar o aparecimento de 

manchas vermelhas na pele, olhos avermelhados ou febre; 

• Não realização de automedicação; 

• Procura por orientações sobre planejamento reprodutivo e métodos 

contraceptivos nas Unidades Básicas de Saúde. 

 

1.3.2.3 Recomendações aos recém-nascidos 

 

• Manter o bebê em locais com telas de proteção, mosquiteiros ou outras barreiras 

disponíveis;  

• Procurar um serviço de saúde, ao observar manchas vermelhas na pele, olhos 

avermelhados ou febre;  

• Não ofertar medicamento por conta própria ao bebê. 

 

1.3.2.4 Recomendações aos recém-nascidos com microcefalia 

 

• Proteger o ambiente com telas em janelas e portas e manter o bebê com uso 

contínuo de roupas compridas – calças e blusas;  

• Manter o bebê em locais com telas de proteção, mosquiteiros ou outras barreiras 

disponíveis;  

• Amamentar até o segundo ano de vida ou mais, sendo exclusivo nos primeiros 

seis meses;  
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• Procurar um serviço de saúde, caso observe manchas vermelhas na pele, olhos 

avermelhados ou febre. Não ofertar medicamento por conta própria ao bebê; 

• Manter a vacinação em dia, conforme calendário vacinal da Caderneta da 

Criança;  

• Fazer acompanhamento de rotina na Unidade Básica de Saúde para seguimento 

do crescimento e desenvolvimento, conforme o calendário de consulta de 

puericultura; 

• Fazer acompanhamento na estimulação precoce; 

• Caso o bebê apresente alterações ou complicações (neurológicas, motoras ou 

respiratórias, entre outras), fazer acompanhamento com especialistas. 

 

1.3.2.5 Viajantes 

 

• Verificar cuidadosamente se há algum criadouro do mosquito e elimine-o ao 

chegar ao local de hospedagem (hotel, pousada, albergue e outros); 

• Hospedar-se em locais que disponham de telas de proteção nas portas e janelas, 

especialmente se estiver longe das capitais, ou leve o mosquiteiro/cortinado 

como alternativa;  

• Utilizar roupas que protejam o corpo contra picadas de insetos e carrapatos, 

como camisas de mangas compridas, calças, meias e sapatos fechados, em 

passeios eco turísticos; 

• Aplicar repelente nas áreas expostas da pele, seguindo a orientação do 

fabricante;  

• Evitar a propagação da doença, seguir as medidas de proteção, pois pessoas 

infectadas com os vírus Zika, Chikungunya ou Dengue são reservatórios de 

infecção para outras pessoas, tanto em casa como na comunidade. 

 

1.3.2.6 Viajantes: gestantes ou mulheres em idade fértil com possibilidade de engravidar 

 

• Evitar ambientes com presença de mosquitos, sem as medidas de proteção 

recomendadas; 

• Utilizar, sempre que possível, roupas que protejam a maior parte possível da 

superfície da pele; 
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• Usar repelentes à base de DEET, icaridin, ou picaridin e IR 3535 ou EBAAP, 

considerados seguros para uso durante a gestação;  

• Comunicar aos profissionais de saúde para acompanhamento da gestação, se 

houver qualquer alteração no estado de saúde; 

• Verificar cuidadosamente se há algum criadouro do mosquito e elimine-o, antes 

de fechar a casa para viajar; 

• Evitar a propagação da doença, seguir as medidas de proteção, pois pessoas 

infectadas com os vírus Zika, Chikungunya ou Dengue são reservatórios de 

infecção para outras pessoas, tanto em casa como na comunidade. 

 

1.3.2.7 Gestantes 

 

• Adotar medidas que eliminem a presença de mosquitos transmissores de doenças 

e os criadouros (retire recipientes que tenham água parada e cubra 

adequadamente locais de armazenamento de água); 

• Proteger-se contra mosquitos, com portas e janelas fechadas ou teladas;  

• Usar calça e camisa de manga comprida e com cores claras; 

• Denunciar locais com focos do mosquito à prefeitura; 

• Usar mosquiteiros, pois proporcionam boa proteção para aqueles que dormem 

durante o dia (por exemplo: bebês, pessoas acamadas e trabalhadores noturnos); 

• Usar repelentes indicados para gestantes;  

• Aplicar repelentes nas áreas expostas do corpo e por cima da roupa. A 

reaplicação deve ser realizada de acordo com indicação de cada fabricante. Para 

aplicação da forma spray no rosto ou em crianças, o ideal é aplicar primeiro na 

mão e depois espalhar pelo corpo, lembrando sempre de lavar as mãos com água 

e sabão depois da aplicação. Em caso de contato com os olhos, é importante lavar 

imediatamente a área com água corrente. Além do DEET, os princípios ativos 

mais recorrentes em repelentes no Brasil são utilizados em cosméticos: o Icaridin 

e o IR 3535, além de óleos essenciais, como citronela. Embora não tenham sido 

encontrados estudos de segurança realizados em gestantes, estes princípios são 

reconhecidamente seguros para uso em produtos cosméticos, conforme 

regulamentação do setor;  
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• Inseticidas, usados para matar mosquitos adultos, e repelentes ambientais, 

usados para afastar os mosquitos (encontrados na forma de espirais, líquidos e 

pastilhas de aparelhos elétricos), também podem ser adotados no combate ao 

mosquito Aedes aegypti, desde que registrados na Anvisa e sejam obedecidos os 

cuidados e as precauções descritos nos rótulos dos produtos. Os inseticidas 

“naturais” à base de citronela, andiroba e óleo de cravo, entre outros, não 

possuem comprovação de eficácia nem a aprovação pela Anvisa até o momento; 

• Buscar uma Unidade Básica de Saúde para iniciar o pré-natal assim que 

descobrir a gravidez e comparecer às consultas regularmente;  

• Ir às consultas uma vez por mês até a 28ª semana de gravidez; a cada quinze dias 

entre a 18ª e a 36ª semana; e semanalmente, do início da 36ª semana até o 

nascimento do bebê;  

• Tomar todas as vacinas indicadas para gestante;  

• Procurar um serviço de saúde, em caso de dor ou febre. Não tome qualquer 

medicamento por conta própria. 

 

1.3.2.8 Mulheres que desejam engravidar 

 

• Buscar orientação com um profissional de saúde e dirimir as dúvidas para avaliar 

a decisão. 

 

1.3.2.9 Mulheres que não desejam engravidar 

 

• Buscar métodos contraceptivos em uma Unidade Básica de Saúde. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Os casos de arboviroses ainda são recorrentes no município de Fortaleza. A 

Secretaria Estadual de Saúde – SESA divulgou, no último mês de junho deste ano, 19 casos 

confirmados de ZIKV. Desta forma, reconhece-se recorrência de casos desta arbovirose e o 

risco para novos casos de Síndrome Congênita do Zika Vírus.  

Consequentemente, observa-se necessidade de políticas públicas e educação em 

saúde à população, com objetivo de evitar a recorrência de ZIKV.  As recomendações do MS à 

população demonstram ausência de planejamento pautado em teorias de educação em saúde e 

inadequação à população-alvo. Isto posto, é uma lacuna que traz o questionamento: como a 

população de mulheres em idade fértil foi atingida com as campanhas de saúde para o ZIKV? 

A presente pesquisa propôs-se a auxiliar na discussão da elaboração de campanhas 

de saúde e colaborar para outros problemas de saúde pública que necessitem de campanhas de 

saúde pautadas em teorias de educação em saúde, com proposta para mudança de 

comportamento da população. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



41 

 

3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 Geral 

 

Explorar conhecimentos e práticas de mulheres associados com exposição, uso, 

viabilidade e utilidade das recomendações do programa de resposta ao Zika vírus no Brasil. 

 

3.2 Específicos 

 

• Caracterizar os conhecimentos de mulheres sobre os efeitos causados pelo Zika 

vírus em crianças; 

• Descrever a exposição, o conhecimento e uso das recomendações oficiais do 

governo brasileiro em resposta à epidemia de Zika. 
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4 MÉTODOS  

 

O trabalho desenvolvido nesta tese é um “braço” qualitativo proveniente de 

pesquisa aprovada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) nomeada “Zika em Fortaleza: respostas de uma coorte de mulheres entre 15 e 39 anos” 

(ZIF, CNPq:440778/2016-6, Profa. Ligia Kerr), desenvolvida com amostra de 1.496 mulheres, 

que relata prevalência e incidência, desta forma, caracteriza como estas mulheres e os 

respectivos parceiros têm sido influenciados pela epidemia de Zika em relação às 

recomendações médicas, à exposição à educação em saúde, ao uso destas para prevenção da 

Zika e ao planejamento familiar.  

 

4.1 Local da pesquisa  

 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Fortaleza, quinta capital mais 

populosa do Brasil, no Ceará. A estimativa no censo de 2020 foi de 2.686.612 pessoas, 

composta por 55% população feminina, com densidade populacional de 7.786,44 

habitantes/km², residentes em 119 bairros, distribuídos administrativamente em sete Secretarias 

Executivas Regionais (SER) que abrange 96 Unidades de Saúde da Família (Figura 6) (IBGE, 

2010; FORTALEZA, 2021). 

 

Figura 6 - Distribuição das Secretárias Regionais de Saúde do município de Fortaleza, Ceará 

 

Fonte: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – IPECE, 2007. 
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O município abrange a área territorial de 312,353Km² que fica localizada no litoral 

norte do estado, limita-se ao norte com o Oceano Atlântico; Maracanaú, Itaitinga e Pacatuba ao 

sul; Caucaia ao oeste; e Eusébio e Aquiraz ao leste (IBGE, 2020). Apresenta características 

climáticas com temperaturas elevadas durante todo o ano, média de, aproximadamente, 27°C, 

com alta umidade relativa do ar e quadra chuvosa no período de fevereiro a maio, desta forma, 

propicia ambiente favorável para proliferação do mosquito Aedes Aegypti e a incidência das 

infecções por vírus como Dengue, Chikungunya e Zika, transmitidas por ele de forma 

sazonalmente anual (VIEIRA; IGNOTTI, 2013).  

Na cidade de Fortaleza, no período de 2016 até a semana epidemiológica 12 de 

2021, foram confirmados 1.644 casos confirmados de Zika. Observou-se maior número de 

casos em 2016 (1.332), com diminuição ao longo dos anos, com apenas dois casos em 2019. 

Porém, houve aumento em 2020, com a constatação de 19 casos e, em 2021, com 13 casos 

(Figura 7) (CEARÁ, 2021). 

 

Figura 7 - Notificações do número de casos confirmados de Zika vírus nos anos de 2016 a 

2021 em Fortaleza, Ceará 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

O ZIKV pode provocar, ao feto de gestantes contaminadas, SCZV. Os primeiros 

casos de SCZV surgiram em Fortaleza, a partir de outubro de 2015. No período de 2015 a 2018, 

notificaram-se 222 recém-nascidos com suspeita de SCZV, sendo 35,6% (79) no ano de 2015; 

acresceu para 49,1% (109), em 2016; decresceu para 11,2% (25), em 2017; e diminuiu para 

4,1% (09) notificações em 2018 (Figura 8) (FORTALEZA, 2019). 
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Figura 8 - Notificação de casos suspeitos de Síndrome Congênita por Zika Vírus em Fortaleza, 

Ceará, entre 2015 e 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Célula de Vigilância Epidemiológica – Secretária Municipal de Saúde de Fortaleza, 2019. 

 

A pesquisa ocorreu em Secretarias Executivas Regionais com maior número de 

casos confirmados de Zika em 2016: Regionais I, III e V, com os respectivos números de casos 

226, 347 e 307. A partir desse levantamento, selecionaram-se as Unidades Básicas de Saúde da 

Família - UBSF abrangentes nessas SER. Na Regional I, elegeram-se três UBSF: Lineu Jucá 

localizada, na Vila Velha; 101, na Barra do Ceará; Casimiro Filho, na avenida Francisco Sá, 

6449, também na Barra do Ceará; e Guiomar Arruda, na rua Gal Costa Matos, 06 no Pirambu. 

Na Regional III, a UBSF Anastácio Magalhães, à rua Delmiro de Farias, 1679, no bairro 

Rodolfo Teófilo. E, por fim, na Regional V, a UBSF José Paracampus, situada na rua Alfredo 

Mamede, 250, no bairro Mondubim (FORTALEZA, 2019). 

As UBSF foram eleitas para iniciar a pesquisa, devido à recomendação que é feita 

aos usuários de ser os primeiros locais onde a população deve procurar atendimento, por ser 

mais rápida, mais próximo de casa e com condições de resolver a maioria das necessidades de 

saúde. Assim, portas de entrada aos usuários do SUS.  

Em seguida, após análise e discussão das primeiras entrevistas, a equipe observou 

a necessidade de diversificar a amostra, buscando mulheres que tivessem acesso à rede privada 

de saúde. Então, realizaram-se entrevistas em clínica estabelecida no bairro Dionísio Torres, 

pertencente à Regional II. 
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4.2 Participantes da pesquisa  

 

Participaram da pesquisa mulheres usuárias dos serviços de saúde nas UBSF e 

clínica particular detalhadas e que aceitassem participar da pesquisa. Os critérios para 

participação eram estar na faixa etária entre 15 e 39 anos de idade, com vida sexual ativa 

(considerou-se vida sexual ativa ter pelo menos um relacionamento sexual nos últimos 12 

meses), grávida ou não, não tivessem realizado laqueadura tubária ou não tivessem algum 

problema de saúde que impedisse possível gravidez. 

O início do contato se dava com a apresentação da entrevistadora, apresentação e 

explanação da pesquisa e, logo em seguida, após esclarecimento e consentimento, era feito o 

convite à realização da coleta de informações no mesmo local ou, se a entrevistada aceitasse, 

em local mais reservado, que era possível devido ao tempo longo de espera nesses locais (Figura 

9).  

 

Figura 9 - Esquema para iniciar a entrevista 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

As participantes da rede pública foram localizadas durante os dias de atendimento 

nas UBSF enquanto aguardavam a consulta em sala de espera. Realizaram-se, em média, 65 

abordagens, de acordo com os critérios de inclusão, destas, iniciaram-se 49 entrevistas, contudo, 

quatro não foram concluídas, devido à interrupção. A interrupção ocorreu em virtude da 

entrevistada ser chamada para consulta e/ou não ter interesse em continuar a responder às 

perguntas, sendo realizadas 45 entrevistas. 

As mulheres da rede particular foram detectadas por meio da técnica denominada 

bola de neve que consiste em abordagem não probabilística, intencional, com entrevista em 

profundidade com um primeiro sujeito, em que este indicou outro de vivência pessoal e, assim, 

INÍCIO DA ENTREVISTA

CONVITE PARA PARTICIPAÇÃO

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA

APRESENTAÇÃO DO ENTREVISTADOR
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o informante possibilitou o acesso à rede social de mulheres que eram ou foram acompanhadas 

na mesma clínica particular de saúde no município de Fortaleza (TURATO, 2011; VINUTO, 

2014). 

 O local de realização das entrevistas foi combinado anteriormente entre a 

pesquisadora e a entrevistada, sendo principalmente local de trabalho e/ou residência. 

Abordaram-se mulheres, de acordo com os critérios de inclusão, porém seis entrevistas foram 

realizadas por se enquadrarem no perfil esperado (Figura 10). 

 

Figura 10 - Esquema de entrevistas realizadas 

 

Fonte: Elaborada pela autora.  

 

O princípio de saturação foi utilizado para determinar o número de mulheres 

entrevistadas, isto é, a saturação é normalmente alcançada quando nenhuma informação nova é 

fornecida pela coleta de dados adicionais. Contudo, em trabalhos qualitativos, o número de 

entrevistas realizadas é irrelevante, visto que a compreensão profunda de um fenômeno é o 

objetivo da pesquisa (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). 
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4.3 Amostragem, instrumento e coleta de dados 

 

O presente trabalho é um recorte de abordagem qualitativa. Os métodos aplicados 

no estudo estão explicados a seguir separadamente, de acordo com o método aplicado. 

 

4.3.1 Pesquisa qualitativa 

 

A pesquisa qualitativa pode ser entendida como o campo ou arena para onde 

convergem uma variedade de saberes, práticas, agentes sociais e grupos das mais diversas 

origens. O campo inclui autores e correntes das mais diversas orientações, antecedentes, 

temáticas e propostas. O processo nas pesquisas qualitativas pertence ao plano das construções 

intersubjetivas, imersas em relações sociais, e não a mera aplicação de técnicas (BOSI; 

MERCADO, 2007; BOSI, 2012). 

No contexto da metodologia qualitativa aplicada à saúde, justapõe-se a concepção 

originada das ciências humanas, segundo as quais não se busca estudar o fenômeno em si, mas 

compreender o significado individual ou coletivo para a vida das pessoas. O significado tem 

função estruturante: em torno do que as coisas significam, as pessoas organizarão, de certo 

modo, suas vidas, incluindo os próprios cuidados com a saúde. Consequentemente, o interesse 

do pesquisador volta-se para busca do significado das coisas, porque este tem papel 

organizador nos seres humanos. O que as "coisas" (fenômenos, manifestações, ocorrências, 

fatos, eventos, vivências, ideias, sentimentos, assuntos) representam, oferece molde à vida das 

pessoas. Em outro nível, os significados que as "coisas" ganham, passam também a ser 

partilhados culturalmente e, assim, organizam o grupo social em torno das representações e dos 

simbolismos (TURATO, 2005). 

Uma das principais características dos métodos qualitativos é o fato de que as 

pesquisas são formuladas para fornecerem visão de dentro do grupo pesquisado, uma visão 

êmica. O método qualitativo entende o contexto em que dado fenômeno acontece, isso permite 

a observação de vários elementos simultâneos em um pequeno grupo, propicia o conhecimento 

aprofundado de um evento, possibilitando a explicação de comportamentos (VICTORA; 

KNAUTH; HASSEN, 2000).  

O método qualitativo não é apenas um modo de pesquisa que atende a certas 

demandas. Tem o fim comum de criar um modelo de entendimento profundo de ligações entre 

elementos, isto é, de falar de uma ordem que é invisível ao olhar comum (TURATO, 2005). 
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Porém, Demo (1989) coloca que a avaliação qualitativa exige disciplina de campo, coleta 

cuidadosa de material, sistematização do conhecimento, elaboração racionalmente inteligível.   

A abordagem descrita trata de objetos complexos e o presente trabalho tem 

direcionamento crítico-interpretativo, desta forma, adotou-se a abordagem qualitativa para esta 

pesquisa. 

 

4.3.1.1 Referencial metodológico qualitativo 

 

Este trabalho utilizou a Avaliação Etnográfica Rápida (AER) 

(SANGAMOORTHY; KROEGER, 2020) que representa um método de pesquisa qualitativa 

que surgiu em 1970 e vem sendo benéfico para investigações de situações de saúde 

emergenciais, por meio do engajamento da comunidade local, fomento de novas colaborações 

e ajustes políticos, podendo trazer informações aos programas de saúde em curto espaço de 

tempo, como semanas ou meses (VICTORA; KNAUTH; HASSEN, 2000; SCRIMSHAW; 

GARY, 1992; GITTELSON et al., 1998; KENDALL et al., 2005). 

Ademais, a AER insere-se em Pesquisa Participativa de Base Comunitária (PPBC), 

difundida pela abordagem focada na equidade para pesquisa em saúde. Na PPBC, a pesquisa é 

conceituada como um processo inerentemente colaborativo entre pesquisadores, comunidades 

e outras partes interessadas para alavancar dados e construir sobre os pontos fortes e prioridades 

existentes das comunidades, a fim de melhorar a igualdade na saúde (ISRAEL et al., 2010; 

MINKLER; WALLERSTEIN, 2011). 

Desse modo, a AER ajuda a obter informações sobre percepções, crenças, 

motivações e práticas individuais e da comunidade que afetam problemas antigos e emergentes, 

com objetivo de reunir dados que possam ser usados para fins práticos, podendo ser aplicado a 

planejamento de programas, avaliação de programas, planejamento de pesquisa quantitativa, 

pesquisa participativa da comunidade (SANGAMOORTHY; KROEGER, 2020).  

A AER representa abordagem de pesquisa com foco na equidade, a partir da 

perspectiva do ator social, sendo usada para obter descrição detalhada sobre o contexto em que 

as coisas ocorrem e processos, sistemas, motivações e relacionamentos. Desta forma, permite 

que as equipes de pesquisa avaliem variedade de questões sociais e estruturais complexas para 

melhorar programas e políticas que afetam as populações marginalizadas e vulneráveis 

(SANGAMOORTHY; KROEGER, 2020).  

Essa abordagem posiciona a comunidade como parceira, dando-lhe ferramentas que 

facilitam a autodeterminação e o controle compartilhado da pesquisa, incluindo ética do 
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engajamento, responsabilidade e benefícios presumidos. Auxilia na prática de tomada de 

decisão em circunstância da vida real, envolvendo as comunidades locais no processo de 

pesquisa como participante ativo. Os membros da comunidade têm visão substancial dos 

problemas e envolvê-los como parte do processo de pesquisa resultará em solução práticas mais 

viáveis (SANGAMOORTHY; KROEGER, 2020). 

As AER dependem principalmente de métodos de coleta de dados qualitativos, 

como entrevistas e grupos focal, ademais incorporam outros métodos, como observações 

estruturadas, mapeamento e pesquisas curtas. A abordagem AER enfatiza a informação para a 

ação, alcançada por meio de alguns princípios-chave: (1) rápida coleta e disseminação de 

informações úteis para os principais tomadores de decisão; (2) uso de equipes multidisciplinares 

de avaliação; e (3) triangulação entre várias fontes de coleta de dados para fortalecer a validade 

dos resultados, que visam desenvolver recomendações práticas e viáveis (BEEBE, 1995). 

É ideal que a análise ocorra em conjunto com a coleta de dados e continue até que 

os resultados sejam relatados. O conceito de saturação pressupõe que os dados estão sendo 

revisados e refletidos, à medida que a coleta de dados está sendo realizada. A direção da coleta 

de dados pode mudar, dependendo das novas informações que estão sendo aprendidas e do que 

precisa de acompanhamento. Embora os dados ainda não estejam sendo formalmente 

codificados, estes estão continuamente sendo pensados e refletidos (SEIDEL, 1998). 

 

4.3.1.2 Coleta dos dados 

 

A coleta de dados foi realizada de julho de 2017 a janeiro de 2019, sendo executada 

conforme a AER recomenda, isto é, que a coleta de dados ocorra concomitante à análise de 

dados. Utilizou-se de diário de campo para registro de observações do estudo e entrevistas 

semiestruturadas baseadas em guia (APÊNDICE B), desenvolvido com base na literatura 

científica sobre as temáticas abordadas e nas experiências dos pesquisadores em projetos 

anteriores (KENDALL et al., 2005). 

As pesquisadoras casualmente observaram as mulheres que pudessem estar no 

perfil da pesquisa e, desta forma, abordaram as mulheres, apresentando-se, em seguida, 

explanaram a proposta da pesquisa, após elas aceitarem participar da pesquisa, realizou-se 

leitura do Consentimento Livre e Esclarecido, posteriormente à assinatura, iniciou-se a 

entrevista.  

As mulheres da rede pública foram abordadas na própria unidade de saúde enquanto 

aguardavam a consulta, sendo a entrevista realizada, caso a entrevistada desejasse, em espaço 
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mais reservado, somente a entrevistada e a pesquisadora, exceto nos casos em que a entrevistada 

estava na companhia de crianças. A entrevista poderia ser interrompida a qualquer momento, 

quando a usuária fosse chamada para atendimento e, após finalizada a consulta, seria 

continuada, caso se disponibilizasse.  

As entrevistas na rede particular, devido ao tempo, foram agendadas, de acordo com 

a disponibilidade de cada entrevistada, em residência ou local de trabalho delas. Da mesma 

forma da rede pública, poderia ser interrompida a qualquer momento, caso a entrevistada não 

desejasse dar continuidade à entrevista. 

Durante a coleta de dados, registraram-se notas de campo que são dados resultantes 

de uma variedade de atividades de AER, incluindo registros sobre contexto, impressões 

atividades, diálogo e observações diretas dos participantes feitas em campo. As notas de campo 

criam mais um registro do que ocorre durante a coleta de dados, capturando não apenas 

observações e terminologia, mas impressões e reflexões imediatas dos membros da equipe de 

campo à medida que ocorrem. Assim, as notas de campo capturam ideias e memórias de 

entrevistas que podem ser perdidas mais tarde no processo de pesquisa. Neste trabalho, as notas 

de campo foram registradas em diário desde a chegada ao local da entrevista até a finalização 

desta, sendo tomado nota do comportamento das mulheres no momento da abordagem, convite, 

entrevista e expressões delas na ocasião das respostas (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 

2020; KENDALL et al., 2009).  

Realizaram-se entrevistas semiestruturadas, tipo de entrevista cujas perguntas são 

pré-determinadas, servindo para orientar o fluxo da conversa, mas que deixam grande parte da 

discussão desestruturada, para que o entrevistador e os participantes tenham a capacidade de 

falar sobre perspectivas e atitudes em forma não restrita (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 

2020). O entrevistado discorre mais livremente sobre o assunto e o pesquisador realiza apenas 

perguntas que direcionem o discurso em busca de maior profundidade (BOSI; MERCADO, 

2007). 

O guia (APÊNDICE B) passou por oito (que foram descartadas) entrevistas piloto, 

sendo feitas adaptações pelas pesquisadoras. As entrevistas foram realizadas entre novembro 

de 2016 e fevereiro de 2017, com mulheres que estavam dentro dos critérios de inclusão para a 

pesquisa. A cada entrevista piloto, as informações coletadas foram transcritas, juntamente com 

as anotações de campo, e analisadas pelos pesquisadores para localizar aspectos importantes 

para o objetivo da pesquisa até a versão final do instrumento.  

As seções do guia contemplaram perfil sociodemográfico; conhecimento das 

mulheres sobre o mosquito, Zika e microcefalia; propósitos reprodutivos e Zika; planejamento 
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familiar; aborto e utilização dos serviços e educação em saúde. Os dados sociodemográficos 

investigados foram: idade; estado civil; número de filhos; naturalidade; classe social; raça; 

religião; ocupação; escolaridade, relevantes para compreensão do contexto de quem informam 

essas informações. Essas informações foram autodeclaradas por cada entrevistada.  

As mulheres foram questionadas sobre comportamentos atuais e atitude durante o 

pico epidêmico em 2015-2016. As entrevistas foram realizadas com duração média de 35-40 

minutos e gravadas (áudio), por gravador de áudio do grupo disponibilizado para a pesquisa. 

Nenhuma entrevista foi repetida. 

 

4.3.1.3 Análise dos dados 

 

Após realização das entrevistas, isto é, a coleta de informações, estas foram 

transcritas, submetida à leitura, concomitante à nota de campo, que capturam ideias e memórias 

registradas no momento da entrevista. Este processo aconteceu a cada entrevista realizada, 

possibilitando a redefinição e reformulação da profundidade da investigação, em processo 

interativo e cíclico (SEIDEL, 1998). Não houve repetição de entrevista e as transcrições não 

foram devolvidas às participantes. 

No decorrer da coleta de dados, realizou-se debriefing que consiste no processo 

pelo qual os pesquisadores reúnem-se regularmente durante o trabalho de campo para 

compartilhar aprendizados e determinar a direção de coleta de dados subsequentes. Este 

processo ajuda a equipe a compartilhar várias perspectivas e facilita o trabalho em equipe. As 

informações são trianguladas entre os membros da equipe, que identificam as áreas que 

necessitam de mais investigação e/ou aquelas que já atingiram a saturação. Este momento 

também permite que as equipes discutam o progresso no projeto geral e tratem de quaisquer 

problemas logísticos ou de programação que tenham surgido (SANGARAMOORTHY; 

KROEGER, 2020).  

Realizaram-se debriefing e ordenação dos dados, leitura do material, avaliação da 

qualidade do material e análise para as unidades de significação. Em continuidade ao processo 

de compreensão do objeto estudado, síntese, discussão das causas, relações, recontextualização 

em novos conhecimentos (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). Também, discutiram-

se os domínios de pesquisa do guia e os temas emergentes, com a intenção de alinhar as 

informações, sendo ilustrados com citações das entrevistas, caracterizando os principais 

aspectos compartilhados entre as mulheres (KENDALL et al., 2008). 
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Os dados coletados foram armazenados em banco de dados. Cada entrevista foi 

nomeada com as iniciais da pesquisadora e numerada em consonância com a ordem da coleta. 

Adotou-se essa codificação para preservar o anonimato das entrevistadas. Para os resultados, 

utilizou-se da codificação: entrevistada (E), seguida de numeral cardinal (E1, E2, E3...E51).  

Os coordenadores da pesquisa, pesquisadores do projeto e de campo entraram em 

acordo para os temas explorados, os quais foram identificados e agrupados em eixos temáticos, 

organizados em planilha, em programa de software Microsoft Office Excel®. A planilha foi 

estruturada em matriz que constavam a identificação e os tópicos do guia e, nas linhas, 

registraram-se os trechos essenciais das respostas das entrevistas para rastrear as características 

sociodemográficas da amostra e respostas do guia. Essa estrutura da planilha consentiu verificar 

a frequência das respostas e explorar as associações entre elas. A seguir, nos resultados, 

compilaram-se as falas emergentes, que deram origem às categorias deste estudo, baseadas na 

literatura (KENDALL et al., 2008). 

O estudo seguiu as diretrizes do Consolidated Criteria for Reporting Qualitative 

Research – COREQ (APÊNDICE C) para descrição metodológica, checklist que auxilia na 

explanação de estudos qualitativos (TONG; SAINSBURY; CRAIG, 2007). 

 

4.4 Aspectos éticos  

 

O presente trabalho é parte da pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP), indicada pela Plataforma Brasil, com o parecer de nº 2.108.291 (ANEXO B). Este estudo 

respeita a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde que dispõe sobre as diretrizes 

e normas regulamentadoras sobre pesquisas envolvendo seres humanos, respeitando autonomia, 

não maleficência, beneficência, justiça e equidade, assim como direitos e deveres que dizem 

respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado (BRASIL, 2012). 

Previamente ao início da coleta de dados, agendaram-se reuniões entre as 

pesquisadoras do estudo e os coordenadores das UBSF para investigar a disponibilidade destes 

em concordarem com a proposta da pesquisa. Durante a reunião, apresentou-se a pesquisa, 

entregou-se uma cópia do projeto de pesquisa e acordaram-se horários e dias para coleta de 

dados realizada pela equipe. 

As participantes tiveram acesso ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (APÊNDICE D), procedeu-se à leitura do termo para as participantes que não eram 

alfabetizadas. Após sanar possíveis dúvidas, concordância, assinaram o termo, assim como a 
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pesquisadora e testemunhas, garantindo a preservação dos aspectos éticos de pesquisa. 

Disponibilizaram-se uma cópia do TCLE para a entrevistada e outra para a pesquisadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



54 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

5.1 Artigo 1 – Síndrome Congênita da Zika: o que as mulheres em idade reprodutiva 

sabem? 
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Resumo  

Em 2015, na Região Nordeste, ocorreu um expressivo aumento das notificações de 

recém-nascidos com microcefalia no Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC), 

registros de abortos espontâneos e natimortos. Objetivou-se caracterizar os conhecimentos de 

mulheres, em idade reprodutiva, efeitos causados pelo Zika vírus em crianças. Trata-se de 

estudo do tipo formativo, de abordagem qualitativa, de Avaliação Etnográfica Rápida, derivada 

de pesquisa mais ampla. As entrevistas semiestruturadas foram realizadas de julho de 2017 a 

janeiro de 2019, nas redes pública e privada de Fortaleza-CE, Brasil. O material foi transcrito 

e compilado em eixos temáticos para análise. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com seres humanos. Os resultados apresentam perfil de mulheres com idade média de 

26 anos, com naturalidade do município de Fortaleza, pardas, casadas, em média com um filho, 

mailto:kellyalves28@yahoo.com.br
mailto:carl.kendall@gmail.com
mailto:ligiarkerr@gmail.com
http://orcid.org/0000-0003-4941-408X
mailto:ligiarkerr@gmail.com
http://orcid.org/0000-0003-4941-408X
mailto:marianafeitosa.ufc@gmail.com
http://orcid.org/0000-0001-7734-0175
mailto:mayarapazasantos@gmail.com
http://orcid.org/0000-0002-8313-3583
mailto:kellyalves28@yahoo.com.br


55 

 

ensino médio completo, desenvolvendo alguma atividade remunerada. As mulheres 

demonstraram desconhecimento sobre os efeitos que a Zika pode ocasionar ao bebê no decorrer 

da gestação. A microcefalia e as demais alterações podem não ser evidentes ao nascimento, mas 

se desenvolver após o nascimento em bebês com anormalidades cerebrais subjacentes. Conclui-

se que há carência de educação em saúde que ressalte não somente as consequências imediatas 

da doença, como também a necessidade de acompanhamento de crianças que as mães tiveram 

contato com o Zika vírus durante a gestação. 

 

Introdução 

Os primeiros casos de Zika no Brasil, na Região Nordeste, foram notificados em maio 

de 2015, ocorrendo rápida dispersão do vírus para as outras regiões do país, seguida do aumento 

expressivo das notificações de recém-nascidos com microcefalia no Sistema de Informações de 

Nascidos Vivos (SINASC), registros de abortos espontâneos e natimortos (OLIVEIRA; 

COSTA, 2016; OLIVEIRA MELO et al., 2016; ZANLUCA et al., 2015).  

Além da microcefalia, observaram-se outras deformidades congênitas, como as 

malformações do Sistema Nervoso Central - SNC, diminuição do volume cerebral, 

calcificações subcorticais, ventriculomegalia, lisencefalia, hipoplasia de vernix cerebelar, 

malformações osteomusculares (YOUNGER, 2016), alterações da deglutição (LEAL et al., 

2017), perda auditiva (ROSA; SILVA; SANTOS; LEWIS, 2018; LEAL et al., 2016) e 

alterações oftálmicas (ZIN et al., 2017), caracterizando, portanto, uma síndrome congênita: a 

Síndrome Congênita do Vírus Zika (SCVZ).  

Apesar desses achados, a cobertura midiática impressa publicou apenas o 

acometimento crescente de crianças diagnosticadas com microcefalia associado à infecção 

congênita do Zika, deixando as outras deformidades congênitas desconhecidas pela população 

(AGUIAR; ARAÚJO, 2016). A divulgação realizada pela mídia mostrou panorama de 

“guerra”, pois relatou a luta para controlar a microcefalia, colocando a responsabilidade da 

prevenção sobre as mulheres; e outro aspecto foi o combate à erradicação do mosquito Aedes 

Aegypti, visto como “inimigo” (RIBEIRO et al., 2018).  

Lerner e Gradella (2000) discorrem que a forma como a mídia aborda as pandemias 

está relacionada ao amedrontamento da população, por meio do medo, enfatizado pelos casos 

das doenças em questão que ora servia como justificativa para atuação das autoridades, ora era 

fonte de insegurança e desqualificação. O sentimento de medo foi reforçado quando a situação 

da Zika foi considerada Emergência Nacional de Saúde Pública pelo Ministério da Saúde 
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(BRASIL, 2015) e pela Organização Mundial da Saúde como Emergência Internacional de 

Saúde Pública.  

Destaca-se que somente 20% das pessoas infectadas pelo Zika apresentam sintomas. 

Ou seja, existe população de lactentes quatro vezes maior do que a vista até então, com potencial 

risco para alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, como consequência da infecção 

causada pelo Zika durante a gestação (HASUE; AIZAWA; GENOVESI, 2017). Em estudo 

desenvolvido por Sarah et al. (2020), com 82 crianças colombianas nascidas de mães que foram 

infectadas com o vírus Zika durante a gestação, detectou-se que essas crianças nasceram sem 

alterações, mas, após 18 meses de acompanhamento, cinco dessas crianças apresentaram atraso 

no desenvolvimento neurológico.  

Perante o exposto, aponta-se a importância de caracterizar a percepção de mulheres 

sobre os efeitos causados pelo Zika em crianças, a fim de não descartar a necessidade de 

educação em saúde aplicada a esta população acerca do Zika vírus. 

 

Métodos  

Trata-se de estudo do tipo formativo, de abordagem qualitativa, de Avaliação 

Etnográfica Rápida, derivada da pesquisa mais ampla intitulada “Zika em Fortaleza: respostas 

de uma coorte de mulheres com idade entre 15 e 39 anos” (CNPq: 440778 / 2016-6). Nessa 

pesquisa, entrevistaram-se mulheres que estivessem em idade fértil (15 a 39 anos), gestantes ou 

não, com vida sexual ativa (pelo menos um relacionamento sexual nos últimos 12 meses), não 

tivessem realizado laqueadura tubária ou algum problema de saúde que impedisse uma possível 

gravidez, para compreender a percepção sobre os efeitos do Zika vírus. 

A pesquisa foi realizada no município de Fortaleza/CE, Brasil, entre julho de 2017 e 

janeiro de 2019, em cinco Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) com maior incidência 

de arboviroses registradas no ano de 2016, referentes às regionais de saúde (I, III e V), com 

mulheres que utilizavam a rede de saúde suplementar, a fim de maximizar a diversidade de 

localização, nível de educação, renda e idade.  

Abordaram-se 74 mulheres, porém, 51 entrevistas individuais foram realizadas. 

Destas, 49 atenderam aos critérios de inclusão e aceitaram ser entrevistadas. Quatro entrevistas 

não foram concluídas porque as mulheres recusaram continuar a responder ou foram chamadas 

para consulta e não queriam continuar a entrevista. Assim, realizaram-se 45 entrevistas, 

mediante amostra intencional. Seis entrevistas foram realizadas em clínica particular.  

A coleta de dados foi realizada por equipe de quatro pesquisadoras (três doutorandas 

e uma pós-doutoranda) que realizaram entrevistas com guia semiestruturado, durante os dias de 
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atendimento nas UBSF e na clínica privada selecionadas, após abordagem individual e 

intencional, esclarecimento e consentimento, em sala de espera, enquanto aguardavam 

atendimento. As entrevistas foram gravadas, por meio de registro de áudio. O diário de campo 

também foi utilizado para anotações de observações feitas durante os encontros com as 

mulheres. O guia utilizado neste trabalho foi desenvolvido a partir da literatura científica acerca 

das temáticas abordadas, como o National Survey of Family Growth, e da experiência dos 

pesquisadores em projetos anteriores. Após o primeiro desenho, o instrumento foi adaptado 

pelas pesquisadoras em campo, mediante entrevistas piloto, a fim de identificar aspectos 

importantes para o objetivo do estudo, até a versão final do instrumento. 

Conforme o método, as entrevistas foram transcritas, lidas e compartilhadas pela 

equipe do estudo. As seções do guia foram resumidas e os temas emergentes identificados. À 

medida que as entrevistas foram realizadas, eram adicionadas ao conjunto de dados, sendo 

realizadas análises e revisões frequentes (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020; 

KENDALL et al., 2008; BOSI; MERCADO, 2007). Para auxiliar no gerenciamento e na análise 

dos dados, utilizou-se de planilha para resumir cada entrevista. Nas linhas, constavam 

informações sociodemográficas básicas sobre cada participante e características ou respostas 

identificadas na análise como importantes. As colunas foram codificadas para resumir as seções 

do guia. A coluna final foi reservada para notas ou comentários sobre cada entrevista 

(SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). 

Essa abordagem parte, inicialmente, de dados identificados com coleta de informações 

para compreender rapidamente determinado problema em curto espaço de tempo. É uma 

investigação focada e orientada. Apresenta algumas características da pesquisa etnográfica, 

como a utilização das perspectivas no contexto local para avaliar uma variedade de questões 

sociais e estruturais complexas para melhorar políticas e programas que impactam populações 

vulneráveis como na saúde pública, principalmente sobre situações recentes e que não sejam 

claramente definidas. O processo dessa abordagem é útil para desenho de pesquisas formativas, 

pois envolve análise frequente, monitoramento e avaliação contínua dos resultados 

(STELLMACH et al., 2018; MCMULLEN et al., 2011). 

Os resultados emergiram dos dados que foram categorizados por meio de análise 

empírica, isto é, categorias que não foram definidas a priori. As categorias foram: Microcefalia: 

o retrato do Zika; Cabecinha sinônimo de microcefalia; Microcefalia procedente do Zika; 

Passou o perigo; Mães de micro. 
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Para descrição metodológica, o estudo seguiu as diretrizes do Consolidated Criteria 

for Reporting Qualitative Research (COREQ), checklist que auxilia na explanação de estudos 

qualitativos (TONG; SAINSBURY; CRAIG, 2007). 

O estudo respeitou integralmente a Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012), aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará (UFC), conforme 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética nº 2.108.291 do Conselho Nacional de 

Saúde. As participantes foram esclarecidas sobre os objetivos da pesquisa e/ou outras dúvidas 

e, após concordância, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As 

participantes foram identificadas pela letra E, seguida pelos respectivos números referentes à 

sequência da transcrição das entrevistas. 

 

Resultados e Discussão 

 

Microcefalia: o retrato da Zika 

Durante a gestação, o bebê é idealizado sem deformidades, como um parto sem 

intercorrências, nascendo físico e mentalmente saudável. O sentimento de gestar um ser carrega 

receios de que algo ruim possa ocorrer fora do esperado à saúde da criança. Quaisquer 

intercorrências durante a gravidez trazem incertezas que gerarão insegurança. A gestação é um 

período em que são considerados cuidados com alimentação, questões sexuais, espirituais e 

emocionais (CARVALHO et al., 2006). 

Muitas mulheres que engravidaram durante a epidemia de Zika conviveram em um 

contexto de medo da infecção pelo vírus transmitido pelo Aedes aegypti que também transmite 

mais outras três doenças: Febre amarela, Dengue e Chikungunya (CARNEIRO; FLEISCHER, 

2018). Esse medo é aumentado pela precariedade nas consultas de pré-natais em Unidades 

Básicas de Saúde da Família que não fornecem condições de avaliar o bebê por meio de 

ultrassonografia obstétrica (FAYA-ROBLES, 2011).  

Quando as mulheres foram questionadas sobre os acometimentos do Zika vírus durante 

a gestação, elas relataram apenas a microcefalia como deformidade que a infecção pelo ZIKV 

pode trazer ao feto durante a gestação, expressando ignorar os outros acometimentos causados 

aos recém-nascidos. As mulheres demonstraram o desconhecimento sobre os efeitos que a Zika 

pode ocasionar ao bebê no decorrer da gestação. Os relatos a seguir ilustram esses significados: 

 

Só isso, que as mulheres que tiverem Zika na gestação os bebês podem 

nascer com microcefalia. (E32) 
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Dizem que as mulheres grávidas que têm Zika durante a gestação pode 

afetar o bebê com microcefalia. (E44) 

 

A grávida corre o risco de ter o bebê com má formação. Pelo que fiquei 

sabendo é a microcefalia, essas coisas assim. (E45) 

 

As notícias veiculadas pelas mídias eletrônicas, no início do mês de abril de 2016, 

sobre o vírus Zika, evidenciaram o forte enfoque dado à microcefalia como consequência de 

infecção de gestantes pelo Zika. Sousa Júnior (2016) relata que notícias impactantes prendem 

mais a atenção do público e agregam mais audiência. Este achado demonstra a escassez e 

necessidade das notícias sobre prevenção e ações de combate ao vetor serem veiculadas com a 

mesma frequência das relacionadas a casos e óbitos decorrentes da doença, para propiciar 

intervenções mais eficientes no controle das epidemias por parte da população. 

As falas das entrevistadas retratam a grande repercussão nas redes sociais do primeiro 

diagnóstico de microcefalia associado à infecção pelo Zika. A grande cobertura da mídia sobre 

o alerta de relação causal entre Zika e microcefalia, o impacto da imagem da criança com 

perímetro cefálico reduzido para idade gestacional causou preocupação às mulheres que 

almejavam engravidar e as mães que idealizavam os filhos sem deformidades. 

 

Cabecinha: sinônimo de microcefalia 

Posteriormente, ao serem questionadas sobre: “o que era a microcefalia?”, as mulheres 

demonstraram conhecimento limitado sobre essa questão, mas souberam relatar a principal 

característica da microcefalia, que é a diminuição do perímetro cefálico.  

As entrevistadas declararam que microcefalia seria uma má formação do cérebro e 

uma diminuição do perímetro cefálico, utilizando-se dos termos como: “cabecinha”, “pequena”, 

“pequenininha”, “menor” para referir a este sinal clínico. Evidenciaram-se nos relatos as 

explicações anatômicas e de características físicas, fenótipo, isso expressa a exposição das 

campanhas de saúde que enfatizaram as narrativas biomédicas, apresentando a microcefalia 

como doença ligada a uma situação de deficiência.  

A microcefalia não é uma doença, mas um sinal clínico, em que uma criança apresenta 

a medida da cabeça substancialmente menor, quando comparada com as de outras crianças do 

mesmo sexo e idade (BRASIL, 2017). 

 

É quando a criança nasce com aquele probleminha na cabeça. A 

cabeça pequenininha. O cérebro não se desenvolve todinho. Tanto 
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prejuízo. Tanta dificuldade na saúde. Porque não é uma criança 

normal. Tem seus limites, tem que ser acompanhado, um processo meio 

demorado para uma criança com microcefalia. Bem complicado. 

(E43). 

 

Estudo que analisou e interpretou cartazes produzidos nas campanhas midiáticas 

realizadas pelo Ministério da Saúde (MS) brasileiro para prevenção e combate ao vetor das 

arboviroses Dengue, Zika e Chikungunya, enquanto agravos sociais e reflexões sobre como as 

informações transmitidas pelos cartazes dessas campanhas refletem, ou não, a comunicação 

educativa e a promoção da saúde durante a campanha ‘Zika zero’, nos anos de 2016 a 2017, 

cuja informação no cartaz pontuava: ‘O mosquito da dengue pode matar e pode causar 

microcefalia em bebês’ (ANDRADE et al., 2020). Esta última frase amedronta, traz receio às 

grávidas e não contribui com a promoção da saúde. 

As ações de promoção da saúde devem objetivar equidade, deste modo, diminuir as 

diferenças no estado de saúde da população e assegurar oportunidades e recursos igualitários 

para capacitar todas as pessoas a realizar completamente o próprio potencial de saúde. Assim, 

promover saúde é um processo de capacitação, inclusão e responsabilização da comunidade 

para atuar na melhoria da qualidade de vida e saúde (OTTAWA, 1986). 

 

Microcefalia procedente do Zika  

 Em relação à etiologia da doença, as mulheres citaram o Zika vírus como causa da 

microcefalia, narrando terem visto na televisão anúncios alertando sobre os riscos de engravidar 

nesse período de epidemia. 

As campanhas publicitárias promovidas pelo MS enfatizaram a causa da microcefalia 

como infecção pelo Zika vírus, de forma, que as mulheres demonstraram a infecção pelo Zika 

ser a única causa da microcefalia. Não sendo explicado à população que a microcefalia é uma 

má formação que acometia recém-nascidos e pode ter outras etiologias, além da infecção 

congênita pelo Zika. Será que as mães de “micro” que não foram acometidas pelo Zika tiveram 

respostas sobre a causa da microcefalia dos filhos?  

 

Na gravidez, caso a mulher seja picada e acometida pela doença, o 

bebê pode apresentar também a doença e desenvolver microcefalia. É 

uma doença causada pelo desenvolvimento anormal do cérebro do 

bebê, caso a mãe tenha sido acometida do vírus da Zika. A criança vai 

apresentar um monte de problemas neurológicos, dependendo do 

trimestre que a mãe adquiriu o vírus, quanto mais cedo da gestação 

maiores os danos. Acho que nem todas as grávidas com Zika vão passar 

a doença para criança. (E15). 
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A única recomendação para os recém-nascidos feitas pelo MS no site “Combate 

Aedes” é a avaliação do perímetro cefálico do recém-nascido pelo profissional de saúde, 

juntamente com as outras recomendações de conduta-padrão (teste do pezinho, vacinação e 

consultas de puericultura). Essa recomendação reforça a atenção dada à relação da microcefalia 

com a infecção congênita pelo vírus Zika, desprezando as outras causas (RODRIGUES; 

GRISOTTI, 2019). 

 

Passou o perigo 

Outra questão descrita pelas mulheres foi o prejuízo ao feto, dependendo do período 

gestacional no qual ocorreu a infecção pelo Zika vírus. Observou-se confusão em relação ao 

período de infecção. Isso pode ter se dado ao fato de haver recomendação do MS que pontua: 

“Se houver qualquer alteração no seu estado de saúde, principalmente no período até o 4º mês 

de gestação, ou na persistência de doença pré-existente nessa fase, comunique o fato aos 

profissionais de saúde [...]” (BRASIL, 2016). 

 

É causada por grávida que adquiriu o Zika vírus até o 3º mês de 

gestação. O bebê vai ser uma criança deficiente, que não vai se 

desenvolver normal, vai ter vários problemas de saúde, será mais 

vulnerável a ficar doente e que precisa ser acompanhada por vários 

profissionais. (E8) 

 

O tempo de gestação no momento da infecção é fator importante, pois parece que o 

feto seria mais gravemente afetado por alguns vírus no início da gestação, enquanto a infecção 

por outros agentes poderia causar danos independentemente de quando a mãe se infectou 

(WRIGHT, 1966).  

A infecção pelo vírus Zika pode trazer prejuízos ao feto, independente do trimestre de 

infecção materna. Em coorte que acompanhou mulheres infectadas pelo vírus Zika, em períodos 

diferentes da gestação, foram relatados resultados diversos em recém-nascidos (55% das 

gestações após a infecção materna no primeiro trimestre, 52% após a infecção no segundo 

trimestre e 29% após a infecção no terceiro trimestre) (BRASIL et al., 2016). 

Corroborando esses achados, o estudo de Van Der Linden et al. (2016) avaliou 

retrospectivamente 13 crianças dos estados brasileiros de Pernambuco e Ceará, com tamanho 

normal da cabeça ao nascimento e evidências laboratoriais de infecção congênita pelo Zika 

vírus. Os recém-nascidos apresentavam anomalias cerebrais na neuroimagem, consistentes com 
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a Síndrome Congênita Vírus Zika (SCVZ), incluindo diminuição do volume cerebral, 

ventriculomegalia, calcificações subcorticais e malformações corticais. 

Dessa forma, nem toda grávida infectada com o Zika vírus terá um bebê com 

microcefalia ao nascimento, porém a criança pode apresentar prejuízos durante o 

desenvolvimento neuropsicomotor, que precisam ser detectados precocemente para melhor 

intervenção (VAN DER LINDEN et al., 2016). 

 

Mães de “micro” 

 Este estudo mostrou várias faces da microcefalia, entre estas, os cuidados que esse 

novo integrante da família irá requerer. 

 

Causa deficiência. A criança vai depender a vida toda dos 

pais, porque causa muitas coisas como problema na visão, 

paralisia. Tem casos que acho que a criança não anda. 

(E36) 

  

A relação feita na frase “A criança vai depender a vida toda dos pais...” remete à 

drástica mudança de vida dessas famílias. Elas demonstraram que ter um filho com microcefalia 

iria trazer mudanças nas rotinas e um cuidar para o resto da vida, devido aos acometimentos 

que a microcefalia pode ocasionar. Essas mulheres demonstraram o medo de abdicar das 

próprias vidas para cuidar do filho. 

 A presença de um bebê com malformação na família leva todos os membros a 

desenvolverem novas habilidades de cuidado, a fim de atender a todas as suas necessidades 

(ROECKE et al., 2012). Porém, os cuidados maternos destacam-se como protagonistas das 

lutas nas áreas social, de saúde e educação dessas crianças. As mães tornam-se cuidadoras em 

tempo integral, de modo contínuo e intenso, regidas por horários de atendimentos, exames, 

procedimentos e medicamentos, muitas vezes, deixando vaidade, profissão, autocuidado e 

planos de vida (AZEVEDO; FREIRE; MOURA, 2021). 

 Por outro lado, pode acontecer retraimento afetivo materno, desta forma, dificuldades 

de exercer a função cuidadora que, geralmente, ocorre em um contexto de precariedade social. 

Esta, comumente, acontece quando há fragilidade da rede de apoio, como abandono do pai, 

relação conjugal que não se consolidou, ausência de inserção de trabalho com renda única 

advinda de benefício de prestação continuada a que o bebê tem direito pela previdência social 

(AZEVEDO; FREIRE; MOURA, 2021). 
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Os familiares de bebês acometidos com microcefalia decorrente de infecção por Zika 

vivem a vulnerabilidade das dificuldades de acesso à renda, fragilidade de vínculos afetivos e 

sociais, convivem com o estigma e a desigualdade de acesso a bens e serviços públicos, com 

repercussões sociais e econômicas de longa duração (SÁ et al., 2019). É preciso refletir sobre 

a responsabilização excessiva das mulheres que usualmente se tornam responsáveis pelos 

cuidados diários e intensos de crianças com deficiência severa. É importante ressaltar o papel 

do contexto sociopolítico como suporte simbólico, capacidade de continência aos pais e 

inclusão social, especialmente por meio de políticas públicas nos campos da saúde, educação, 

assistência social e do direito. Destaca-se a necessidade de ações que articulem saúde e 

educação e apoiem a inclusão escolar das crianças. 

A SCZV é uma nova síndrome e, até o momento, não existem instrumentos 

padronizados adequados para avaliação rigorosa, integrada e completa de todos os déficits 

envolvidos. Informações adicionais são necessárias para descrever completamente o espectro 

de descobertas associadas à infecção desta síndrome; entretanto, a microcefalia e as demais 

alterações podem não ser evidentes ao nascimento, mas pode se desenvolver após o nascimento 

em bebês com anormalidades cerebrais subjacentes. 

Portanto, conclui-se que as mulheres em idade fértil desconheciam a SCZV, relatando 

a microcefalia como a única consequência de infecção congênita do ZIKV.  Elas descreveram 

a microcefalia e relataram os efeitos que o acometimento pode acarretar a família e, 

principalmente, a genitora. As entrevistadas demonstraram desinformação sobre as outras 

possíveis etiologias da microcefalia e o período gestacional que a infecção congênita pelo ZIKV 

pode acometer o feto.  

Diante do exposto, sugere-se que as campanhas de educação em saúde tenham foco na 

informação à população, de modo a conscientizar acerca dos riscos, sem apelar para o temor. 
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5.2 Artigo 2 - Exposição, lembrança e uso das recomendações oficiais do governo 

brasileiro em resposta à epidemia de Zika entre mulheres em idade reprodutiva 
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Resumo  

No final de 2015 e início do ano de 2016, o Nordeste brasileiro viveu dias difíceis com o advento 

do Zika Vírus - ZIKV. Era o surgimento de algo inédito, muitas crianças nascendo acometidas 

com microcefalia, característica visível e chocante, sem etiologia esclarecida. Nesse contexto, 

o Ministério da Saúde, em caráter de emergência, divulgou recomendações, por meio de 

campanha com informações, sugerindo mudanças de comportamento à população. Objetivou-

se avaliar viabilidade, utilidade, adequabilidade e efetividade das recomendações do programa 

de resposta ao Zika vírus no Brasil aplicados no conhecimento e nas práticas de mulheres, em 

idade reprodutiva, relacionados ao Zika. Este trabalho é um estudo do tipo formativo, de 

abordagem qualitativa, de Avaliação Etnográfica Rápida, proveniente de coorte com população 

de 53 mulheres entre 15 e 39 anos. As entrevistas foram realizadas de julho de 2017 a janeiro 

de 2019, nas redes pública e privada de Fortaleza-CE, Brasil. As entrevistas foram 

semiestruturadas, baseadas em guia com registro de observações do estudo em diário de campo. 

O material foi transcrito e compilado em eixos temáticos para análise. O estudo foi aprovado 

por Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos sob o parecer de nº 2.108.291. Os 

resultados apresentam perfil de mulheres com idade média de 26 anos, com naturalidade do 

município de Fortaleza, pardas, casadas, em média com um filho, ensino médio completo, 

desenvolvendo alguma atividade remunerada. O discurso das participantes apontam que a 

campanha de educação em saúde inicialmente se deu de forma a amedrontar a população, por 

meio de imagens de crianças cometidas com a síndrome congênita do Zika vírus, em seguida, 

as recomendações sugeriram mudanças de comportamento inviáveis a maioria das mulheres, 

sendo possível identificar a ineficácia das recomendações do programa de resposta ao Zika no 

Brasil. O presente estudo colaborou com a compreensão e investigou as razões pelas quais as 

mulheres praticaram ou não as recomendações feitas pelo Ministério da Saúde, fornecendo 

informações para futuras intervenções de promoção da saúde. 

Palavras-chave: Zika vírus; Educação em Saúde; Mulheres; Microcefalia; Síndrome Congênita 

do Zika Vírus. 

 

Introdução 

 

No final de 2015 e início do ano de 2016, o Nordeste brasileiro viveu dias difíceis com 

o advento da Zika Vírus - ZIKV. Era o surgimento de algo inédito, muitas crianças nascendo 
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acometidas com microcefalia, característica visível e chocante, sem etiologia esclarecida. As 

mães relatavam ter apresentado manchas vermelhas pelo corpo, algumas declaravam ter tido 

febre e outras que nem mesmo conseguiram caracterizar os sintomas, de forma, que foram 

infectadas, mas não identificaram os sintomas da ZIKV. 

 Com esse panorama, em outubro de 2015, a vigilância em saúde federal foi a Recife 

acompanhada pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), que se juntaram às equipes 

das Secretarias de Saúde do Estado de Pernambuco e do Município. No mês subsequente, o 

governo brasileiro decretou, em 11 de novembro de 2015, situação de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) (BRASIL, 2015). 

Nesse contexto, o Ministério da Saúde, em caráter de emergência, divulgou 

recomendações por meio de campanha com informações de como evitar a proliferação do 

mosquito que transmite o ZIKV e causa a microcefalia. A campanha inicial foi transmitida 

nacionalmente, por meio televisivo, em horário nobre em vídeos curtos. O conteúdo transmitido 

pelos vídeos foram recomendações, como: evitando água parada que pode vir a ser criadouros 

do mosquito; e para mulheres grávidas, usar repelentes, roupas compridas e ficar longe de 

criadouros (BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016b). 

As recomendações que necessitavam de mudanças de comportamento foram divulgadas 

durante o cume da epidemia de ZIKV, com intuito de precaver mais pessoas acometidas com 

as sequelas que essa doença pode causar. Nessa circunstância, faz-se importante conhecer como 

o principal público, as mulheres em idade fértil, foram expostas a essas recomendações, como 

absorveram as informações e fizeram ou não uso das recomendações oficiais do governo 

brasileiro.  

 

Método 

Trata-se de estudo do tipo formativo, de abordagem qualitativa, de Avaliação 

Etnográfica Rápida, derivada da pesquisa mais ampla intitulada “Zika em Fortaleza: respostas 

de uma coorte de mulheres com idade entre 15 e 39 anos” (CNPq: 440778 / 2016-6). Nessa 

pesquisa, entrevistaram-se mulheres que estivessem em idade fértil (15 a 39 anos), gestantes ou 

não, com vida sexual ativa (pelo menos um relacionamento sexual nos últimos 12 meses), não 

tivessem realizado laqueadura tubária ou algum problema de saúde que impedisse uma possível 

gravidez, para compreender a percepção sobre os efeitos do ZIKV. 

A pesquisa foi realizada no município de Fortaleza/CE - Brasil, entre julho de 2017 e 

janeiro de 2019, em cinco Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF), com maior incidência 

de arboviroses registradas no ano de 2017, referentes às regionais de saúde (I, III e V), com 
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mulheres que utilizavam a rede de saúde suplementar, a fim de maximizar a diversidade de 

localização, nível de educação, renda e idade.  

Abordaram-se 74 mulheres, porém, 51 entrevistas individuais foram realizadas. 

Destas, 49 atenderam aos critérios de inclusão e aceitaram ser entrevistadas. Quatro entrevistas 

não foram concluídas porque as mulheres recusaram continuar a responder ou foram chamadas 

para consulta e não quiseram dar continuidade à entrevista após a consulta. Assim, realizaram-

se 45 entrevistas, mediante amostra intencional. Seis entrevistas foram realizadas em clínica 

particular, a fim de diversificar a amostra. 

A coleta de dados foi realizada por equipe de quatro pesquisadoras (três doutorandas 

e uma pós-doutoranda) que realizaram entrevistas com um guia semiestruturado, durante os 

dias de atendimento nas UBSF e na clínica privada selecionadas, após abordagem individual e 

intencional, esclarecimento e consentimento, em sala de espera, enquanto aguardavam 

atendimento. As entrevistas foram gravadas, por meio de registro de áudio. O diário de campo 

também foi utilizado para anotações de observações feitas durante os encontros com as 

mulheres. O guia utilizado neste trabalho foi desenvolvido a partir da literatura científica acerca 

das temáticas abordadas, como o National Survey of Family Growth, e da experiência dos 

pesquisadores em projetos anteriores. Após o primeiro desenho, o instrumento foi adaptado 

pelas pesquisadoras em campo, mediante entrevistas piloto, a fim de identificar aspectos 

importantes para o objetivo do estudo, até a versão final do instrumento. 

De acordo com o método, as entrevistas foram transcritas, lidas e compartilhadas pela 

equipe do estudo. As seções do guia foram resumidas e temas emergentes identificados. À 

medida que as entrevistas foram realizadas, eram adicionadas ao conjunto de dados, sendo 

procedidas análises e revisões frequentes (SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020; 

KENDALL et al., 2008; BOSI; MERCADO, 2007). Para auxiliar no gerenciamento e na análise 

dos dados, utilizou-se de planilha para resumir cada entrevista. Nas linhas, constavam 

informações sociodemográficas básicas sobre cada participante e características ou respostas 

identificadas na análise como importantes. As colunas foram codificadas para resumir as seções 

do guia. A coluna final foi reservada para notas ou comentários sobre cada entrevista 

(SANGARAMOORTHY; KROEGER, 2020). 

Essa abordagem parte, inicialmente, de dados identificados com coleta de informações 

para compreender rapidamente determinado problema em curto espaço de tempo. É uma 

investigação focada e orientada. Apresenta algumas características da pesquisa etnográfica, 

como a utilização das perspectivas no contexto local para avaliar variedade de questões sociais 

e estruturais complexas para melhorar políticas e programas que impactam populações 
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vulneráveis como na saúde pública, principalmente sobre situações recentes e que não sejam 

claramente definidas. O processo dessa abordagem é útil para desenho de pesquisas formativas, 

pois envolve análise frequente, monitoramento e avaliação contínua dos resultados 

(STELLMACH et al., 2018; MCMULLEN et al., 2011). 

Os resultados emergiram dos dados de categorias que não foram definidas a priori, isso 

é, por meio de análise empírica. As categorias foram: Como o público de mulheres em idade 

fértil foi exposto às recomendações sobre ZIKV? Dentre as recomendações oficiais do governo 

brasileiro, quais foram lembradas pelas participantes da pesquisa? Quais dessas recomendações 

você colocou em prática? 

Para descrição metodológica, o estudo seguiu as diretrizes do Consolidated Criteria 

for Reporting Qualitative Research (COREQ), checklist que auxilia na explanação de estudos 

qualitativos (TONG; SAINSBURY; CRAIG, 2007). 

O estudo respeitou integralmente a Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012), aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará (UFC), conforme 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética nº 2.108.291 do Conselho Nacional de 

Saúde. As participantes foram esclarecidas sobre os objetivos da pesquisa e/ou outras dúvidas 

e, após concordância, assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As 

participantes foram identificadas pela letra E, seguida pelos respectivos números referentes à 

sequência da transcrição das entrevistas, características de idade e quantidade de filhos. 

 

Resultados 

As participantes do estudo tinham idade média de ± 26 anos, predominantemente 

mulheres pardas; quanto à escolaridade, a maioria concluiu o ensino médio; como ocupação, 

donas de casa, referente à religião, a maioria se declarava católica; casadas; com um filho. 

Esse público demonstrou nos cômputos a lembrança que teve sobre as recomendações, 

para evitar a contaminação com ZIKV, feitas pelo Ministério da Saúde. Outra questão também 

relatada foi como essas mulheres fizeram uso das recomendações e onde tiveram acesso a elas. 

Dessa forma, os resultados estão apresentados a seguir conforme as categorias: Como o 

público de mulheres em idade fértil foi exposto às recomendações sobre ZIKV? Dentre as 

recomendações oficiais do governo brasileiro, quais foram lembradas pelas participantes da 

pesquisa? “Quais dessas recomendações você colocou em prática?  

 

 

 



72 

 

Como o público de mulheres em idade fértil foi exposto às recomendações sobre ZIKV?  

Esta categoria emergiu quando as mulheres foram questionadas sobre onde ficaram 

sabendo das recomendações sobre o ZIKV. 

Os meios de divulgação referidos pelas entrevistadas foram, respectivamente: a 

televisão, os profissionais de saúde nas Unidades Básicas de Saúde da Família, os cartazes e a 

internet. Algumas relataram saber das recomendações por meio de conhecidos, como vizinhos 

e parentes. 

  

Os agentes de saúde que falam para a gente. O maior informante sobre a Zika foram os meios 

de comunicação. Rádio e principalmente TV. Também através da mídia.  

 Porque sempre sai na televisão, no jornal. (E30) 

 

A mulher aqui do posto mesmo e minha irmã que estava grávida também. No posto de saúde, 

na internet, na rádio, na TV. ACS já falou para mim sobre Zika. Minha amigas e meus vizinhos 

também falaram para mim. (E35. 

 

Médico. Eu assistia na televisão o pessoal falando que as mulheres gestantes tinham que se 

cuidar[...]  Via essas recomendações nos cartazes colados nas paredes do posto, propagandas, 

nos carros, na televisão. (E36) 

 

[...] Eu via por longe falar, mas, aí, quando fui para a minha enfermeira, ela me explicou tudo.   

[...]. Eu via também na internet e passava no jornal na televisão. No posto, tinham cartazes e 

os profissionais faziam palestras quase todo mês. (E38) 

 

Já vi propagandas na TV falando que o mosquito gera a doença, que a gente deve evitar, como 

evitar a proliferação do mosquito. No posto, só vejo cartazes. Nunca nenhum agente de saúde 

chegou a minha casa para falar sobre isso. Como se prevenir, como tratar, dizer quais os 

sintomas. No posto de saúde em si, vejo a divulgação. Mas, no meu bairro, as pessoas 

divulgando, falando o método de prevenção, não vejo. E tem que ter. No posto, só vejo cartazes. 

(E44). 

 

Nas TVs, aqui no posto. Eu não venho para as palestras. Não tenho paciência. (E37) 
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Dentre as recomendações oficiais do governo brasileiro, quais foram lembradas pelas 

participantes da pesquisa?  

Nesta categoria, as participantes foram interrogadas sobre quais foram as 

recomendações oficiais feitas pelo governo brasileiro à população para controle do ZIKV. 

Assim, a recomendação mais citada foi o uso de repelente, seguido pela recomendação de evitar 

deixar água parada, uso de roupas compridas, de telas, evitar acúmulo de água em recipientes. 

As participantes citaram também outras práticas que não são recomendações oficiais, como o 

uso de peixe em caixas d’agua e roupas escuras.  

 

São as mesmas recomendações para prevenir a Dengue, como evitar a água parada, acúmulo 

de lixo, porque essas coisas fazem com que se proliferem os ovos dos mosquitos; roupas 

escuras, porque evita do mosquito lhe picar, mas não sei se é efetivo porque acho que não tem 

a ver com a cor da roupa e uso do repelente porque o cheiro da citronela afasta os mosquitos. 

Eu tinha todos esses cuidados, exceto as roupas escuras. Outras: roupas de mangas – não sei 

se é muito significante porque dizem pra você passar repelente até em cima da roupa. Telas e 

uso do mosquiteiro – isso diminui a entrada dos mosquitos na sua casa e, aí, naturalmente 

impede também que entre o Aedes. Eu não fiz porque nas minhas janelas e porta,s não dava 

certo colocar porque mexia com a entrada de ar da janela, aí preferi não colocar,  no fim da 

tarde, eu já fechava as portas. O que pode ser efetivo mesmo para controlar o mosquito é essa 

questão do lixo nas ruas, ter uma campanha educativa para diminuir esse acumulo, assim como 

a questão de esgoto e saneamento (E16). 

 

Uso de roupas de mangas compridas, que é uma barreira física, contra o mosquito, eficaz. Uso 

do repelente, porque o cheiro repele o mosquito. Acho que não seja tão eficaz, porque à medida 

que você sua o repelente, vai saindo também. Esse eu segui, não com muita disciplina, mas fiz. 

A outra é evitar foco de água parada em vasos, garrafas. Como moro em apartamento, não 

tenho quintal, então, não tinha foco de mosquito em casa. Outras: telas e uso do mosquiteiro – 

como é uma barreira física então é mais eficaz. O que pode ser feito é uma maior 

conscientização da população, educação em relação ao lixo, assim como a limpeza da cidade 

que tanto deve ser uma atitude nossa como do governo. Acho também que deva ter um maior 

investimento em pesquisa, sobre essas doenças, para que a gente entenda de forma clara, do 

que ficar falando só do mosquito. 
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 Mas, eu não fiz. Acho válido, adiar uma gravidez, como uma recomendação emergencial, mas 

não considero que isso seja eficaz porque você mexe com a vida, os sonhos de uma pessoa, de 

um casal e não é por aí que se resolve (E17). 

 

Não sei dizer. Eu só não deixava água parada. Repelente não falaram isso pra mim não. Eu só 

lembro que passava muito na televisão aquele senhor ali (apontou para o cartaz do posto com 

a foto do Dr Drauzio Varella), falando que não era para deixar água parada, não era para 

deixar água nos vasos de planta. Só isso mesmo. (E46) 

 

Passaria “baygon” para espantar os mosquitos. No meu corpo, já uso “asseptou” e passaria 

repelente também. Procuro sempre dormir com o corpo todo coberto, usar ventilador, essas 

coisas. (E48) 

 

Quais dessas recomendações citadas anteriormente você colocou em prática? 

As participantes demonstraram seguir algumas recomendações, mas nenhuma delas 

narrou utilizar todas as recomendações feitas pelo governo brasileiro. Elas questionaram a 

eficácia de determinadas dicas, desta forma, justificaram a não aplicação. Também, 

mencionaram algumas práticas que não faziam parte das recomendações oficiais, como o uso 

de ventilador e de sabonete antisséptico. A principal sugestão relatada, o uso de repelente, foi 

a que elas demonstraram ter mais dúvida sobre como colocá-la em prática, assim havendo 

diferentes relatos sobre sua aplicação. 

Eu passava repelente direto. Fazia de tudo para não deixar água acumulada. Andava sempre 

de calça comprida. Porque o povo diz que eles pegam mais pelas pernas. Aí, eu andava de 

calça comprida por causa do mosquito. Não deixei de engravidar. (E43). 

Passo repelente direto. Porque aqui não tem como usar roupa de manga, os médicos mandam, 

mas não tem como usar calça num sol desse [...]. (E41) 

O que vi mais foi sobre a microcefalia e os cuidados com o mosquito. Uso do repelente, evitar 

deixar água acumulada, utilizar tela de mosquiteiro. O repelente é mais para as gestantes nem 

sei o que ele faz. Tela, ajuda o mosquito não passar e picar a gente. Essas recomendações a 

gente até ver muito, mas praticar, é outra coisa; água parada, eu até faço, evita do mosquito 

se manifestar porque ele gosta da água parada. Usar roupas de mangas, acho que faz o mesmo 

efeito das telas, pode até amenizar mais de ser picado, mas evitar mesmo é difícil. (E12) 
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Passaria “baygon” para espantar os mosquitos. No meu corpo já uso “asseptou” e passaria 

repelente também. Procuro sempre dormir com o corpo todo coberto, usar ventilador, essas 

coisas. (E48) 

 

Eu usava repelente e evitava água parada. A médica passou o repelente e mandou passar à 

noite e ao sair de casa, porque essas situações são as mais arriscadas de ser picada. Não 

conheço ninguém que deixou de engravidar por conta do Zika. (E50) 

 

Discussão 

 Os resultados refletiram que a maioria das mulheres em idade fértil tiveram acesso às 

informações por meio da mídia televisiva, as recomendações mais citadas foram uso de 

repelente, seguido por evitar água parada, sendo o uso de repelente a recomendação mais 

utilizada.  

As recomendações foram elaboradas de forma emergencial, devido à conjuntura 

nordestina, ou seja, um mês após notificação da Organização Mundial da Saúde sobre a 

emergência do ZIKV, foi iniciada a campanha de informação sobre ZIKV, organizada pelo 

Ministério da Saúde. Foram 30 dias para elaboração de campanha nacional, com objetivo de 

reduzir o índice de infestação pelo Aedes aegypti, por meio de recomendações que necessitaram 

de mudanças na rotina da população.  

Entretanto, o Aedes aegypti, o vetor do Zika e da Dengue, sendo esta última doença 

sazonal, que justificaria uma campanha contínua no combate à proliferação do mosquito e não 

conforme o Plano Nacional de Contingência Nacional para Epidemias de Dengue traz que é a 

intensificação de monitoramento a partir do mês de outubro (BRASIL, 2015). Uma campanha 

realizada sob perspectiva teórica orienta que ações contínuas permitem identificar razões pelas 

quais as pessoas praticam ou não certos comportamentos de saúde, desta forma, facilitariam 

caracterizar a permanência do mosquito na região (NCI, 2005). 

A primeira campanha publicitária sobre ZIKV começou a ser veiculada em dezembro 

de 2015, por meio da TV e estava destinada exclusivamente à gestante (BRASIL, 2017). Esse 

meio, televisão, foi referido pelas participantes do estudo como a principal fonte de informação 

sobre as recomendações. A Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD 

contínua TIC 2017 revelou, em 2016, que 96,7% dos 70,4 milhões de domicílios do país havia 

aparelho de televisão, dos quais, 79,8% tinham conversor (integrado ou adaptado) para receber 

o sinal digital de televisão aberta (IBGE, 2017). Apesar da Região Nordeste deter o mais baixo 

percentual de domicílios com TV com conversor que estavam recebendo o sinal digital de 
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televisão aberta em 2019 (81,4%), comparado grandes regiões do país (IBGE, 2019). Embora 

o percentual de domicílios que utilizavam a internet tenha subido de 69,3% para 74,9%, de 

2016 para 2017, representando alta de 5,6 pontos percentuais. 

 A mídia de massa pode focar a atenção em questões, ajudando a gerar conscientização 

pública e impulso para mudança (BERNHARDT, 2004). Os anúncios de televisão são ações 

sugeridas em uma das primeiras teorias de comportamento em saúde (Health Belief Model - 

HBM). Essa sugestão faz parte de uma das seis principais construções que influenciam as 

pessoas sobre se devem agir para prevenir, rastrear e controlar doenças, desta forma, elas 

fornecem estrutura útil para projetar estratégias de mudança de comportamento de curto e longo 

prazo (GLANZ; RIMER; VISWANATH; 2008).  

 A comunicação em saúde, sem apoio ao ambiente social e físico, como a falta de 

acesso a cuidados de saúde ou ambiente saudável, pode não ser eficaz para transmissão de 

mensagens complexas de saúde (FREIMUTH; QUINN, 2004). 

 Poucas participantes referiram lembrar de todas as recomendações para evitar o 

aumento de casos de ZIKV. As recomendações mais citadas foram uso de repelente, seguido 

por evitar água parada, uso de roupas compridas, de telas, evitar acúmulo de água em 

recipientes. As participantes citaram também outras práticas que não são recomendações 

oficiais, como o uso de peixe em caixas d’agua, uso de inseticidas e roupas escuras. 

 A justificativa para as mulheres olvidar algumas das recomendações pode estar na 

longínqua realidade delas em poder inclui-las nas rotinas. Para sugerir mudanças 

comportamentais em saúde, é necessário que as recomendações sejam elaboradas pautadas em 

uma teoria comportamental de saúde. A HBM afirma que as crenças das pessoas sobre se são 

ou não suscetíveis à doença e suas percepções sobre os benefícios de tentar evitá-las, 

influenciarão a prontidão para agir (GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008).  

 A HBM oferece seis critérios que influenciam as decisões das pessoas sobre se devem 

agir para prevenir, rastrear e controlar doenças. A teoria em questão considera que as pessoas 

estão prontas para agir se elas: acreditam que eles são suscetíveis às condições (suscetibilidade 

percebida); julgam que a condição tem sérias consequências (gravidade percebida); creem que 

tomar medidas reduziria sua suscetibilidade à condição ou sua gravidade (benefícios 

percebidos); consideram que os custos de tomar medidas (barreiras percebidas) são superados 

pelos benefícios; são expostos a fatores que promovem ação (por exemplo, as campanhas que 

vinculavam na televisão) (sugestão para ação); estão confiantes quanto à capacidade de realizar 

com sucesso uma ação (autoeficácia) (GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008). 
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 Dessa forma, podemos questionar: será que as recomendações oficiais do governo 

brasileiro ao serem elaboradas foram planejadas conforme uma teoria de comportamento de 

saúde? A população-alvo das recomendações foi analisada de acordo com algum dos critérios 

considerados?  

 Consequentemente, outras indagações: as recomendações foram úteis para as 

mulheres em idade fértil? Elas aplicaram as recomendações à rotina? Elas tinham condições 

econômicas e ambientais para seguir as recomendações? 

 O resultado deste trabalho mostra que as participantes não seguiram todas as 

recomendações. O que já havia possibilidade de acontecer, tendo em vista que a teoria de 

estágios de mudança defende que a mudança de comportamento é um processo, e não um 

evento. Para ocorrer a transformação no comportamento do indivíduo, é necessário que ele 

passe por cinco estágios: pré-contemplação, contemplação, preparação, ação e manutenção. A 

maneira pela qual eles passam por esses estágios pode variar, dependendo do tipo de mudança 

de comportamento (PROCHASKA; DICLEMENTE; 1983). 

 Quando as mulheres questionaram a eficácia de determinadas recomendações, desta 

forma, justificaram a não aplicação. Segundo a Teoria de Estágios de Mudança, elas encontram-

se no estágio de pré-contemplação, pois o indivíduo não tem intenção de agir nos próximos seis 

meses, assim não estão dispostas a aplicar a recomendação (PROCHASKA; DICLEMENTE, 

1983). Para que haja a transformação no comportamento de saúde, elas precisam acreditar que 

são suscetíveis às condições, suscetibilidade percebida, da HBM (GLANZ; RIMER; 

VISWANATH, 2008).  

 Mencionaram-se algumas práticas que não faziam parte das recomendações oficiais, 

como uso de ventilador e de sabonete antisséptico. Não há eficácia comprovada sobre essas 

práticas. Mas, as mulheres demonstraram confiar na capacidade de realizar essas ações com 

sucesso. A HBM considera isto como um dos seis fatores, autoeficácia, que consiste na 

confiança que o indivíduo tem sobre a própria capacidade de realizar com sucesso ações (NCI, 

2005).  

 Essa teoria aborda as percepções do indivíduo sobre a ameaça representada por um 

problema de saúde, os benefícios de evitar a ameaça e os fatores que influenciam a decisão de 

agir (GLANZ; RIMER; VISWANATH, 2008). A principal recomendação realizada pelas 

mulheres foi o uso de repelente, logo percebesse que compreenderam a ZIKV como ameaça à 

saúde e agiram por meio do uso de repelente, entendendo como evitar a doença. 

 Algumas entrevistadas tiveram como fator que influenciou a decisão em agir, isto é, 

usar o repelente, a dúvida de como deveria ser a aplicação do produto. Bernhardt (2004) 
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acrescenta que para garantir que as mensagens de programas de comunicação em saúde pública 

sejam compreendidas, são necessárias pesquisas formativas para compreender os 

questionamentos da população, que a comunidade esteja envolvida e haja investimentos, 

conforme as modificações necessárias aos programas de saúde. 

 As mudanças aos programas de saúde não devem ser aleatórias. Green e Kreuter 

(1999) sugerem o modelo PRECEDE-PROCEED que consiste no planejamento de como mudar 

o comportamento das pessoas e incentivá-las a adotarem práticas saudáveis. Esse modelo 

oferece roteiro estruturado para identificar estratégias de intervenção para abordar fatores 

ligados aos resultados de interesse. Ao investigar os fatores que influenciam o comportamento 

da população-alvo, incluindo os ambientes social e físico, os profissionais obtêm as 

informações necessárias para atender às necessidades dessa população e melhorem os 

resultados de saúde (NCI, 2005). 

 

Conclusão 

 As recomendações tiveram como principal fonte de comunicação a mídia televisiva. 

No entanto, essa comunicação não foi suficiente para impregnar todas as recomendações, 

consequentemente, o uso das recomendações foi limitado. Isso evidencia como as sugestões 

não fizeram parte de um programa de saúde elaborado sob teoria de comportamento de saúde 

e, por sua vez, não seguiram modelo sistemático de planejamento. 

 Os resultados mostrados sob a perspectiva do presente trabalho sugerem que os 

programas de saúde brasileiros que exigem mudança de comportamento, sejam em qualquer 

um desses níveis (individual, organizacional e comunitário), precisam ser planejados com 

teorias de comportamento em saúde.  
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6 LIMITAÇÕES  

 

O presente estudo apresenta como limitações a amostra pequena, a metodologia 

utilizada não permite generalização dos resultados e as mulheres foram contactuadas apenas 

uma vez. Apesar dessas limitações, os resultados encontrados neste estudo colaboram com o 

panorama do conhecimento prévio dessa população, assim fornecendo lacunas para intervenção 

de educação em saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



82 

 

7 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho expôs a representação qualitativa da população de mulheres que foram 

as protagonistas da Campanha Zika Zero, promovida pelo Ministério da Saúde do Brasil. As 

entrevistadas demonstraram não ter conhecimento sobre a Síndrome Congênita do Zika, citando 

apenas a microcefalia como acometimento congênito do Zika vírus. Desta forma, essa 

compreensão é pertinente, quando se considera que essas mulheres devem entender os motivos 

para seguir as recomendações de proteção pessoal pelo Ministério da Saúde, assim, podem 

evitar a contaminação pelo vírus e a transmissão direta ao feto. As mulheres revelaram não 

conhecer todas as dicas ministeriais, demonstrando déficit na comunicação de saúde realizada. 

Desta forma, o uso das sugestões foi limitado, não somente por desconhecerem algumas 

recomendações, mas também pela inviabilidade de executar alguma delas. 

Evidencia-se, portanto, como as recomendações não fizeram parte de um programa 

de saúde elaborado sob teoria de comportamento de saúde e, por sua vez, não seguiram modelo 

sistemático de planejamento. 
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APÊNDICE A - MATERIAL DAS CAMPANHAS DE RESPOSTA AO ZIKV 
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APÊNDICE B - GUIA PARA LEVANTAMENTO DAS INFORMAÇÕES 

 

Este Guia pode ser impresso como uma folha de perguntas para levar com você para as 

entrevistas, como um lembrete. Use um caderno para acompanhar a entrevista. Quando você 

transpuser suas notas de campo, logo após a entrevista, e for digitar suas anotações em seu 

computador, organize as mesmas usando este guia como um modelo. Faça suas respostas tão 

completas e "ricas" quanto possível e apropriado. 

 

Nome da entrevistadora: ___________________________________________________  

Entrevista: No.  ________ Data: _________  Horário: ___________ Duração:_________        

 

Seção 1. Informações pessoais sobre o entrevistado 

1.1 Nome: ______________________________________________________________ 

1.2. Como é conhecida? ___________________________________________________ 

1.2. Idade:  ___________________ 

1.3 Grau de instrução: _________________________ 

1.4. Raça: __________________________________   

1.5. Religião: _______________________________ 

1.6. Ocupação: ______________________________ 

1.7. Cidade onde nasceu (caso não seja de Fortaleza, explore o tempo que reside aqui, onde 

nasceu - se zona urbana our rual; se ainda tem relação com local de sua origem….)  

1.8. Você pode engravidar? 

Sim  

Não - Em caso negativo, por que não pode engravidar? (ligou as trompa, tirou o útero)  

 

Seção 2. Conhecimento sobre Zika vírus, Mosquito e Microcefalia 

2.1 Conhecimento sobre Zika vírus (O que você sabe sobre Zika?) 

(quem afeta, sintomas, como você sabe se é Zika, como é transmitida, tratamento, qual a 

diferença da dengue e Chikungunya) (e como isso afeta a gravidez e o bebês)? Você fez algo 

diferente nesta gravidez. O que? Você tomou algumas precauções (não pergunte: roupas, telas 

de repelente, janelas e portas) existe alguma dúvida se você teve Zika mais tarde ou mais cedo 

na gravidez? Zika pode afetar seu bebê recém-nascido? 

2.1.1 Você viu escutou alguma informação sobre Zika? Onde? de que tipo? Como reage ou 

reagiu a estas mensagens? Sente-se vulnerável à esta doença? 

2.1.2 O que dizem as autoridades de saúde sobre Zika? 

(Para cada recomendação do MS, pergunte o que cada recomendação significa, como é 

importante e porque as autoridades estão dizendo isso.) 

2.1.3. As recomendações seguintes, serão usadas para complementar o nível de informação da 

questão anterior. Após ela ter comentado sobre o que sabe, explore outras recomendações não 

citadas pela entrevistada, como:  usar mangas, uso repelente, telas nas janelas, uso de 

mosquiteiro…)  

Nota - na consolidação das entrevistas, não misture as recomendações referidas pela 

entrevistada e as que você acrescentou depois.  

 

2.2 Conhecimento sobre o mosquito que transmite a doença 

Como os mosquitos transmitem Zika? Eles podem transmitir Zika a você apenas com uma 

picada? Quantas vezes você precisa ser picado? Você sabe o nome do mosquito que transmite 

Zika? De onde vem este mosquito (onde ele se reproduz?)  As autoridades dizem que o 

mosquito que transmite Zika pica o tempo todo, não apenas à noite, o que você acha disso?  Às 
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vezes, as picadas deste mosquito são tão leves que você não consegue senti-las. Você acha que 

isso é verdade? Por que há ameaça de Zika apenas em alguns meses do ano? Quando? O que 

você pode fazer para evitar ser picado?  Você pode realmente evitá-lo? O que pode ser feito 

para controlar mosquitos e reduzir o risco de Zika? 

 

2.3 O Que é microcefalia? (sintomas, a quem afeta, causas)  

Seção 3.  Gravidez, Propósitos reprodutivos e Zika vírus 

História reprodutiva da entrevistada: 

N gravidez: _____________________________ 

Perdeu algum bebê? ______________________ (Se for positivo, explore como e quando) 

N partos: ______________________________ 

 

3.1 Gravidez 

Você está grávida? Sim ___ Não ____ Pode ser _____ 

Se não está grávida, explore se a epidemia de Zika do ano passado influenciou de alguma forma 

a decisão de adiar a gestação 

Quantos dias sua menstruação está atrasada? 

Você pretendia ficar grávida? (Estavam tentando, parou de se prevenir) 

Você contou ao seu marido ou namorado assim que descobriu? Quanto tempo você esperou 

para dizer a ele? Como ele reagiu? 

Como você se sente em relação a sua gravidez com a epidemia da ZikV? 

Se você foi a unidade básica de saúde, o médico ou a enfermeira lhe disseram algo sobre Zika? 

O que? 

 

3.2 Propósitos reprodutivos e Zika vírus 

3.2.1. Durante os últimos 12 meses, você ou seu parceiro queriam ter um bebê? (anote sua 

preferência e a preferência do parceiro, caso seja diferente) 

3.2.2. Se você não queria um bebê, o que você fez para evitar a gravidez?  

3.2.3. Você pensou a qualquer momento no último ano que você poderia estar grávida? O que 

aconteceu?  

3.2.4. Você e seu companheiro foram a unidade básica de saúde para fazer o teste) Se você fez 

o teste, você recebeu algum conselho?  Qual foi o conselho? 

3.2.5. O que este conselho ou orientação repercutiu em você? Fez sentido?  

3.2.6. Se não mencionou dizer que algumas autoridades estão aconselhando as mulheres a não 

ter relações sexuais ou engravidar por um ano ou mais. O que você acha disso? 

3.2.7 (Faça esta pergunta se ela não surgiu anteriormente na entrevista). Como o vírus Zika 

pode ser transmitido através do sexo, as autoridades de saúde recomendam o uso de 

preservativos, isoladamente ou em combinação com outros métodos. O que você acha?  

 

3.3 Influência do Zika vírus nos propósitos reprodutivos de suas amigas  

Você conhece alguém que foi influenciado por Zika sobre a decisão em ficar grávida? Não 

engravidou?  Você conhece alguém que regulou a menstruação recentemente?     Por causa de 

Zika? O que elas fizeram?  

Você conhece alguém que teve Zika durante a gravidez?   O que aconteceu?  

Suas amigas e você falam muito sobre gravidez e Zika? Não. Do que elas falam? 

Você já falou sobre o momento ideal para engravidar? Quando será? Sobre o número ideal de 

filhos? O que é isso? O que você planeja fazer com a ameaça de Zika … 

Alguma de suas amigas quer ter um bebê agora?  Por quê? 

Quando é o momento ideal (Em sua vida) para ter um bebê? Por que esse é o momento ideal? 

Como Zika afetou isso?  
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Quando uma de suas amigas fica grávida, ela sempre quer o bebê?  Se não, por quê? O que ela 

pode fazer sobre isso? Zika afetou isso? 

 

Lembre seus entrevistados: Estas perguntas se aplicam ao homem parceiro de suas 

amigas:  

3.3.11. Esses meninos já falam sobre bebês ou ser pai?  

3.3.12. Quando eles dizem que querem ter filhos?  

3.3.13. Zika mudou ou afetou as intenções de ser pai destes homens? 

3.3.14. Como você acha que eles se comportariam se tivessem uma namorada grávida?  

3.3.15.O que uma menina pode fazer se seu parceiro quer que ela fique grávida e ela não?  

 

3.3.8 Em geral, quem decide (Pergunte por que e como isso funciona) 

a) Quando engravidar?    Homem, mulher, ambos, nenhum 

b) Quer ou não usar algo para evitar engravidar?   Homem, mulher, ambos, nenhum 

c) Quer ou não usar um preservativo?   Homem, mulher, ambos, nenhum 

d) Quer fazer ou não sexo?   Homem, mulher, ambos, nenhum 

e) O que uma mulher pode fazer se seu marido / namorado quiser fazer sexo e ela não?  

 

Seção 4.  Planejamento Familiar 

4.1. Você e seu namorado falam muito sobre ter filhos (a contracepção)? Por que ou por que 

não? O que você e eles dizem? 

4.2. Liste todas as palavras que você e seu namorado usam para falar sobre anticoncepção ou 

planejamento familiar (como método natural, preservativo, borracha, pílula …) 

4.3. Para cada método de planejamento familiar, pergunte: Se é comum, como constantemente 

é usado, quais são os benefícios do uso, os incômodos do uso, você já usou? 

4.4. Lista livre: Quais são as boas razões para usar métodos contraceptivos? 

4.5. Lista livre: Quais são as boas razões para parar com o uso de métodos contraceptivos?  

 

Seção 5. Cenários 

Vamos ler o seguinte cenário (cenas).  Depois de cada parte, por favor, diga-nos o que você 

pensa sobre a mulher e sua decisão.    

5.1 Maria tem 28 anos, vive em Boa Jardim em uma pequena casa perto de sua mãe, é casada 

com Jaime há cinco anos e nunca teve um bebê. Embora Maria esteja usando planejamento 

familiar, ela acabou de engravidar. O que ela deveria fazer? 

5.2 Maria e Jaime falam sobre riscos do Zika virus para a criança.  James está realmente 

preocupado com Zika e o bebê. Ele quer que Maria faça um aborto. O que ela deveria fazer?! 

5.3 Maria decide manter o bebê, mas pede a Jaime para ajudar limpando o quintal e consertando 

a casa para reduzir mosquitos, prometendo usar mangas compridas e calças compridas e usando 

repelente, e usando preservativos enquanto ela está grávida. James zomba das decisões de 

Maria, mas oferece ajuda para limpar a casa.  Ele não quer usar preservativos. O que você acha 

disso? 

5.4 Maria fica com febre, vai para a unidade básica de saúde e descobre que tem Zika. O que 

ela deveria fazer? (Se não estiver coberto no cenário anterior.) Maria não tem certeza se quer o 

bebê ou não. Ela acha que não quer, e planeja acabar com a gravidez. O que você acha daquilo? 

5.5 Maria decide manter o bebê? O que você acha disso? 

5.6 Maria vai a unidade básica de saúde e faz um ultrassom. O ultrassom mostra que o bebê é 

afetado por Zika. O que ela deveria fazer? 

 

Seção 6. Utilização do serviço de saúde - Unidade Básica de Saúde 

6.1. Qual unidade básica de saúde você usa regularmente?  
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6.2. Quando você começou a buscar atendimento nesta unidade básica de saúde?  

6.3. Como você normalmente chega à unidade básica de saúde?  

6.4. Quanto tempo leva?  

6.5. Quantas vezes por mês você vai a esta unidade básica de saúde? 

6.6.  Por que você escolheu esta unidade básica de saúde? 

6.7. Alguém falou com você sobre Zika e gravidez aqui (unidade básica de saúde)?  

6.8. Se você tivesse Zika ou apresentasse febre, você iria a unidade básica de saúde?   Por quê? 

Quando iria? 

6.9. Uma febre e uma erupção cutânea?  Quando? Por que ou por que não? 

6.10. Antes de você ir para a unidade básica de saúde, com quem você falaria sobre Zika? Se 

você pensou que tinha isso? Você pensou que tivesse com Zika e falou com alguém sobre isso? 

Essa pessoa pensou que você estava com Zika e falou algo sobre? 

6.11. Você se sente confortável perguntando sobre zika, gravidez, controle de natalidade ou 

relações sexuais? Por que ou por que não? 

6.12. Quão satisfeito você está com o tipo de atendimento que os médicos ou enfermeiros lhe 

dão? Muito satisfeito / satisfeito/ não tão satisfeito /insatisfeito.  Por quê? 

6.13. Você já teve algum problema no passado quando atendido nessa unidade básica de saúde? 

Qual problemas?  
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APÊNDICE C – CONSOLIDATED CRITERIA FOR REPORTING QUALITATIVE 

RESEARCH – COREQ 

 

(Tong A, Foster Sainsbury P, Craig J), 2007 - TRADUZIDO 

Guia de questões 

Descrição 

ANSWERS 

DOMÍNIO 1: GRUPO DE PESQUISA E REFLEXÕES 

Características Pessoais 

1. Entrevistador  

Que autores conduziram as entrevistas ou grupo 

focal? 

As entrevistas foram conduzidas por três 

pesquisadores. 

1. Credencial 

Qual a credencial dos pesquisadores? Ex: 

Doutores, mestres.  

 As três pesquisadoras de campo são doutorandas 

em saúde coletiva. 

2. Ocupação 

Qual a ocupação do grupo de pesquisa no 

período do estudo? 

A formação e atuação (na rede pública e/ou 

privada) profissional delas na época do estudo: 

fisioterapeuta, fonoaudióloga, enfermeira.  

3. Gênero 

Os pesquisadores eram do sexo feminino ou 

masculino? 

As três do sexo feminino.  

4. Experiencia e treinamento 

Qual a experiência dos ou treinamento que 

os pesquisadores tinham? 

Em estudos e pesquisas anteriores.  

Relação com os participantes 

5. Relação estabelecida 

Foi estabelecida uma relação com os 

participantes antes do estudo? 

Não houve relação pré-estabelecida das 

pesquisadoras com os participantes.  

6. Conhecimentos dos participantes sobre o 

entrevistador  

O que os participantes sabiam sobre o 

entrevistador? Ex.: objetivos pessoais, 

motivos para realizar a pesquisa.  

Não houve conhecimentos sobre o pesquisador 

pelo participante.  

8. Características do entrevistador 

Que características foram relatadas sobre o 

pesquisador? Ex.: interesses na pesquisa, 

motivações.  

Informações relacionadas aos objetivos da 

pesquisa e como pesquisadora participante da 

mesma.  

DOMÍNIO 2: DESENHO DO ESTUDO 

Estrutura Teórica 

9. Teoria e Orientação Metodológica 

Qual orientação metodológica foi utilizada 

para embasar o estudo? Ex: teoria 

fundamentada, análise de discurso, 

etnografia, fenomenologia, análise de 

conteúdo 

Pesquisa Qualitativa. 

Abordagem Etnográfica Rápida 

Seleção dos Participantes 

10. Amostragem 

Como os participantes foram selecionados? Ex: 

conveniência, intencional, etc.  

Intencional 

Bola de Neve 

11. Método de abordagem 

Como os participantes foram abordados? Ex: 

face-a-face, telefone, email.  

Pessoalmente. Face-a-face. Telefonema. 

12. Tamanho da amostra 51 
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 Quantos participantes? 

13. Não participação 

Quantos participantes recusaram ou desistiram 

de participar? Razão?  

Quatro (4). Recusaram participar 

Configuração  

14. Cenário da coleta de dados 

Onde os dados foram coletados? Ex: casa, 

clínica, local de trabalho,  

Unidades de saúde, clínicas, casa, local de 

trabalho.  

15. Presença de não participantes.  

Havia alguém presentes além dos participantes 

e pesquisadores? 

Em alguns momentos estavam presentes no 

mesmo ambiente da entrevista acompanhantes 

como filhos (crianças) ou no mesmo local 

(unidade de saúde): parceiro, mãe, amiga e outros 

usuários e funcionários da unidade.  

16. Descrição da amostra 

Quais eram as características importantes da 

amostra? 

Ex: dados demográficos  

Idade, estado civil, raça, religião, escolaridade, 

número de filhos, ocupação 

Coleta de dados 

17. Guia de entrevistas 

As questões foram formuladas pelos autores? 

Houve teste piloto? 

As questões relacionadas as recomendações do 

Ministério da Saúde, efeitos do Zika pelos autores 

e delineado por meio de entrevistas piloto.  

18. Entrevistas repetidas  

As entrevistas foram repetidas? Se sim, 

quantas? 

Não foram repetidas.  

19. Gravação áudio/visual 

A pesquisa usou de gravação de aúdio ou visual 

para coletar os dados?  

As entrevistas foram coletadas por meio de 

anotações de diário de campo e gravações de 

áudio.  

20. Anotações de Campo 

Foram feitas anotações de campo durante e/ou 

após as entrevistas ou grupo focal?  

Sim.  

21. Duração 

Qual a duração das entrevistas ou grupo focal? 

35 a 40 minutos.  

22. Saturação dos dados 

A saturação dos dados foi discutida?  

Sim, à medida que as entrevistas eram realizadas 

e analisadas. 

23. Transcrições retornadas 

As transcrições foram retornadas aos 

participantes para comentários ou correções?  

Não.  

DOMÍNIO 3: ANÁLISE E RESULTADOS 

Análise dos dados 

24. Número de codificadores de dados 

Quantos codificadores de dados foram 

utilizados? 

---------------------------------------- 

25. Descrição da árvore de codificação 

Os autores forneceram uma descrição da árvore 

de codificação? 

---------------------------------------- 

26. Derivação dos temas 

Os temas foram identificados antecipadamente 

ou foram derivados dos dados? 

Derivados a partir dos dados. 

27. Software  

Qual software, se aplicado, foi usado para 

gerenciar os dados?  

Microsoft Office Excel. 

28. Verificação dos participantes 

Os participantes forneceram feedback sobre os 

resultados?  

Não. 
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Relatórios 

29. Cotações apresentadas 

 A participação de cada pessoa foi apresentada 

para ilustrar os temas/resultados?  

Sim. 

30. Consistência dos dados e resultados  

 Houve consistência entre os dados apresentados 

e os resultados?  

Sim. 

31. Clareza dos principais temas 

Os principais temas foram claramente 

apresentados nos resultados? 

Sim. 

32. Clareza de temas menores 

Existe uma descrição ou discussão de temas 

menores? 

Sim. 
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APÊNDICE D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

  

A Zika é uma doença que pode afetar seriamente bebês nascidos de mulheres que 

tenham esta doença durante a gravidez. Por isto, você está sendo convidado (a) pela Dra. Ligia 

Regina Franco Sansigolo Kerr para participar de uma pesquisa sobre Zika. Você não deve 

participar contra a sua vontade. Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer 

pergunta que desejar, para que todos os procedimentos desta pesquisa sejam esclarecidos.  

Esta pesquisa será realizada em Fortaleza, entre mulheres entre 15 e 39 anos de idade, 

usuárias dos Serviços de Atenção Primária à Saúde da cidade Fortaleza, que tenham vida sexual 

ativa1 e que não seja laqueada. Os parceiros destas mulheres também participarão da pesquisa. 

Os objetivos principais deste estudo são: calcular quantas mulheres na sua comunidade já 

tiveram Zika ou estão com o vírus da Zika neste momento e caracterizar como elas e seus 

parceiros têm sido influenciados pela epidemia de Zika em relação às recomendações médicas, 

à exposição à educação em saúde e ao uso dela para prevenção da Zika e ao planejamento 

familiar. 

  Para participar do estudo você deve responder a uma entrevista e participar de um Grupo 

Focal, onde vamos fazer perguntas sobre sua visão de quais são os riscos de uma pessoa ter a 

infecção por Zika, e como você se comporta em relação à exposição e à probabilidade de 

infecção. Serão explorados, também, seus conhecimentos sobre a doença:  transmissão, formas 

de evitar a doença Zika Vírus, proliferação dos mosquitos, controle dos mosquitos, etc. E, em 

seguida, iremos analisar os meios de comunicação e materiais de educação em saúde impressos 

quanto à exposição aos mesmos, seu reconhecimento e interpretação. Gostaríamos de saber qual 

a sua compreensão quanto ao conteúdo destes materiais educativos. Todos esses grupos focais 

serão gravados e posteriormente transcritos. 

Será garantido o total sigilo das informações que você fornecer, assim como seu 

anonimato. Nenhuma informação será discutida com outras pessoas que não do quadro de 

pesquisadores e profissionais da saúde envolvidos na sua assistência e na pesquisa. A entrevista 

e o grupo focal não oferecerão riscos à sua saúde. Você tem o direito de deixar de responder as 

questões que não se sentir confortável e pode parar de participar do estudo a qualquer momento 

que desejar e, também poderá retirar o seu consentimento, sem que isso lhe traga qualquer 

prejuízo. 

 

1  Entender vida sexual ativa como ter tido pelo menos uma relação sexual vaginal e penetrativa com um 

homem nos últimos 12 meses 
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ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ, Rua 

Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8344. (Horário: 08:00-12:00 

horas, de segunda a sexta-feira). O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal 

do Ceará responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

Endereço dos responsáveis pela pesquisa: 

Nome: Ligia Regina Franco Sansigolo Kerr 

Instituição: Universidade Federal do Ceará 

Endereço: R: Prof. Costa Mendes, 1608 - 5o. andar - Rodolfo Teófilo - CEP: 60.430-140 - 

Fortaleza - CE - Brasil 

Telefones para contato: (85) 3366-8645 

 

Eu, abaixo assinado _________________________, ___anos, RG:______________ declaro 

que é de livre e espontânea vontade que: 

[__] Concordo em participar do estudo. 

[__] Concordo em fazer os testes imunológicos e genéticos para Zika e outras doenças 

transmitidas pelo mesmo mosquito em diferentes momentos no decorrer do estudo.  

[__] Concordo que as amostras de sangue colhidas possam ser armazenadas para exames 

genéticos e/ou imunológicos para arboviroses e outros testes relacionados a estas doenças que 

possam ser desenvolvidos no futuro. 

[__] Concordo que exames para outras doenças relacionadas possam ser realizados nas amostras 

armazenadas. 

[__] Concordo em fazer os exames de ultrassom e outros recomendados para o seguimento de 

gestantes com suspeita de infecção pelo ZIKV. 

         

 Assinatura: _________________________             

 

     

Nome da testemunha:______________________________________                       

Assinatura da testemunha: _______________+__________________ 

Nome do Entrevistador:_____________________________________                       

Assinatura do entrevistador: _________________________________ 

 

Local____________________________ e data______/______/______ 

                                 

  (1ª Via Entrevistador/Pesquisador; 2ª Via Voluntária) 
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APÊNDICE E – TRABALHOS PRODUZIDOS DURANTE O PROCESSO DE 

DOUTORAMENTO 
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APÊNDICE F - TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSO (AUTORIA E 

COAUTORIA ATÉ 2022) 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  CONHECIMENTOS DA POPULAÇÃO ACERCA DA ZIKA: 

REVISÃO INTEGRATIVA 

AUTORES Mayara Paz Albino dos Santos 

Carl Kendall  

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

Kelly Alves de Almeida Furtado 

 Ana Ecilda Lima Ellery 

EDIÇÃO Vol 1, 2017 – 76231 – Pôster - Anais do 10º Congresso Brasileiro 

de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2017 in: 10º Congresso 

Brasileiro de Epidemiologia, 2017.  

Uso de métodos qualitativos em estudos epidemiológicos 

RESUMO  Objetivos: Analisar os estudos disponíveis na literatura científica 

que abordem os conhecimentos da população em relação à Zika. 

Métodos: realizou-se uma revisão integrativa com levantamento 

de dados na biblioteca virtual em saúde utilizando os descritores: 

zika e conhecimentos, buscando responder à questão norteadora: 

o que as recentes pesquisas falam sobre conhecimentos que a 

população tem em relação à Zika? Buscou-se artigos disponíveis, 

gratuitos, publicados na íntegra em inglês, espanhol e português, 

entre 2014 e 2017. Foram encontrados 12 artigos. Desses, 5 foram 

selecionados após os critérios de inclusão. Dos artigos incluídos, 

3 foram publicados em inglês e 1 em português. A maioria dos 

estudos foi publicada em 2016 e 1 estudo em 2017. Resultados: os 

estudos selecionados abordam predominantemente 

recomendações governamentais e cuidados preventivos para o 

público-alvo de mulheres grávidas e/ou que pretendem engravidar 

como a busca de informações sobre Zika e a relação com outras 

arboviroses e doenças como microcefalia e síndrome de Guillain- 

Barré; recomendações para realização de investigações sobre 

conhecimentos da população que reflitam o contexto local e 

nacional; e, outros eixos temáticos: planejamento familiar, direito 
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à informação, conhecimento profissional sobre a doença. Não 

foram encontrados materiais que configurassem a compreensão de 

atores sociais sobre o evento estudado e assim permitissem o 

conhecimento da situação de saúde da população. Conclusões: 

observou-se uma lacuna a ser preenchida por mais estudos que 

enfoquem o comportamento em conhecimentos de grupos sociais 

como participantes ativos do processo saúde-doença. 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  COMO PREVENIR AS ARBOVIROSES?  

AUTORES Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Carl Kendall  

Lígia Regina Franco Sansigolo Kerr 

 Ana Zaira da Silva  

Mayara Paz Albino dos Santos 

 Kelly Alves de Almeida Furtado 

 Ana Ecilda Lima Ellery 

EDIÇÃO Vol 1, 2019 – 122098 - Comunicação Breve Anais do 8º Congresso 

Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde. Campinas: 

Galóa, 2019 in: 8º Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e 

Humanas em Saúde, 2019.  

RESUMO  O presente estudo objetiva analisar a percepção de mulheres em 

idade fértil acerca da importância da responsabilidade individual e 

da coletividade, profissionais da saúde e gestores, frente a práticas 

preventivas de controle das arboviroses. Metodologia: Estudo 

qualitativo realizado no município de Fortaleza/CE. A coleta de 

dados ocorreu entre julho de 2017 a janeiro de 2019, em cinco 

Unidades Básicas de Saúde da Família com maior incidência de 

arboviroses. Realizou-se entrevistas semiestruturadas, a partir da 

questão norteadora: “O que você acha que poderia ser feito para 

prevenção e controle das arboviroses?”. As participantes elegíveis 

atenderam aos seguintes critérios: ter entre 15 e 39 anos, ser 

sexualmente ativa e não relatar laqueadura, totalizando 53 

mulheres. Para a elegibilidade do número final de entrevistadas, 
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considerou o critério de saturação. As entrevistas foram gravadas 

por meio de registro de áudio, transcritas, submetidos a leituras e 

releituras a fim de reunir as informações importantes para 

apreensão, identificação e agrupamento de eixos temáticos. O 

estudo respeitou a resolução 466/2012, aprovada pelo Comitê de 

Ética da UFC, por meio do CAAE nº 2.108.291. Não há exposição 

das entrevistadas de modo que foram utilizadas para a escrita deste 

artigo nome de rosas. Resultados: Corresponsabilidade individual e 

coletiva na transformação da realidade. As falas evidenciam a 

“conscientização” e a “visão de responsabilidade” das mulheres, 

frente ao desafio de combate as arboviroses, entretanto reconhecem 

que se não houver participação e corresponsabilidade da 

comunidade, serão ineficazes no cumprimento de seu papel como 

transformador da realidade. Percebe-se, também, o processo de 

“culpabilização”, em que o “problema” é causado pela culpa do 

outro”, seja vizinho e/ou comunidade, condição esta, que poderá 

favorecer a proliferação do Aedes aegypti. “Na minha casa, eu cuido 

para não ter água parada. Eu faço minha parte, mas se o vizinho não 

faz, não adianta nada” (Jasmin, 26 anos). “A gente tem que cuidar 

bem da casa. Deixar tudo limpinho, não deixar água armazenada.  

Eu tento conversar com os vizinhos, porque não adianta eu cuidar 

da minha casa e os vizinhos não cuidarem das deles” (Lírio, 34 

anos). Percepção frente ao trabalho dos profissionais da saúde e 

gestores direcionados na prevenção e controle das arboviroses. 

Percebe-se nos relatos a associação que as mulheres fazem da 

responsabilidade do ACS quanto ao trabalho preventivo das 

arboviroses, possivelmente por esse profissional ser o vínculo da 

comunidade à Estratégia Saúde da Família. Ainda, discorrem sobre 

a corresponsabilidade e parceria entre gestores e população, visando 

um ambiente limpo e o enfoque na produção de atividades 

educativas de impacto na tentativa de uma aumentar a visibilidade 

à problemática. “O que pode ser feito é uma maior conscientização 

da população, educação em relação ao lixo, assim como a limpeza 
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da cidade que tanto deve ser uma atitude nossa como do governo.” 

(Margarida, 29 anos). “Se eu fosse o secretário de saúde, eu ia 

conseguir mais agentes comunitários para trabalhar, para irem às 

casas; ia publicar o tempo todo na televisão, para o pessoal ficar 

vendo e tomar cuidado” (Lírio, 31 anos). A partir do momento em 

que os atores operantes das políticas de saúde desenvolvem suas 

ações de forma mecânica, sem analisar e avaliar o contexto no qual 

estão inseridos haverá uma predominância da metáfora sobre a 

ação. É de suma importância, trabalhar o território, à vigilância em 

saúde como forma de aproximar o discurso da prática e o contexto 

da ação, visando à resolução e/ou controle de um problema de saúde 

pública (BEZERRA, BITOUN; 2017). Conclusões: As mulheres 

reconhecem a importância do trabalho individual e da coletividade 

na prevenção e controle das arboviroses, ressaltando a importância 

da prática do ACS, com ações voltadas primordialmente a educação 

em saúde e visitas domiciliares, buscando ensinar e incentivar 

atitudes protetivas em relação ao vetor. Recomenda-se a elaboração 

de ações educativas que despertem o interesse e o envolvimento da 

comunidade. 
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RESUMO  Introdução: Em 2015, o Brasil registrou os primeiros casos 

humanos autóctones de Zika, confirmando a entrada do arbovírus 

no país, representando um potencial desafio para a Saúde Pública 

em muitos aspectos, como a exposição do risco da população a 

infecção, ausência de vacinas disponíveis como método profilático 

e de antivirais efetivos ao tratamento, bem como o desconhecimento 

dos profissionais da saúde, pesquisadores e população acerca das 

complicações da doença (LIMA, 2016 e CHANCEY et al, 2015). 

Como porta de entrada do sistema, os profissionais da Atenção 

Primária à Saúde, passaram a ter atribuições específicas quanto ao 

enfrentamento da epidemia, voltadas à conscientização da 

população para a prevenção individual e coletiva da epidemia, 

realizando ações educativas e de incentivo no combate ao vetor, 

amparados pela Portaria GM/MS nº 2.121, de 18 de Dezembro de 

2015 (BRASIL, 2015). Durante o período emergencial da doença, 

o Ministério da Saúde buscou garantir à população, por intermédio 

dos profissionais da saúde e mídias, acesso fácil a informações 

sobre prevenção, diagnóstico e tratamento acerca do Zika vírus, 

incluindo recomendações preventivas focalizadas por público alvo. 

No caso das mulheres, o foco das ações preventivas foi o público 

que desejava engravidar, as que não queriam engravidar, as 

viajantes gestantes ou mulheres em idade fértil com possibilidade 

de engravidar e as gestantes, a fim de facilitar a apreensão dessas 

orientações e consequentemente a prática (BRASIL, 20016). Nesse 

contexto, surgiu o seguinte questionamento: Que orientações às 

mulheres têm recebido pelos profissionais de saúde para prevenção 

do Zika Vírus? Quais categorias de profissionais da saúde 

transmitiram orientações acerca de práticas preventivas do zika 

vírus às mulheres em idade fértil? A relevância da pesquisa ora 

apresentada justifica-se que a partir do conhecimento da visão 

dessas mulheres sobre as informações repassadas por profissionais 

da saúde e que poderá subsidiar as autoridades para o planejamento 

e elaboração de estratégias que visem um modo adequado à 
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abordagem desse público quanto a essa temática, conscientizá-las 

sobre a transmissão e apoiá-las durante esse processo. Objetivos: 

Avaliar as principais orientações fornecidas por profissionais da 

saúde para prevenção do zika vírus para mulheres em idade fértil; 

Analisar quais categorias de profissionais da saúde transmitiram 

orientações acerca de práticas preventivas do zika vírus às mulheres 

em idade fértil. Desenvolvimento: Método Essa investigação está 

inserida em um projeto mais amplo intitulado Zika em Fortaleza: 

respostas de uma coorte de mulheres entre 15 e 39 anos, usuárias 

dos Serviços de Atenção Primária à Saúde da cidade de Fortaleza. 

Tem como objetivo caracterizar como as intenções de engravidar e 

os comportamentos das mulheres e de seus parceiros têm sido 

influenciados pela infeção pelo Zika vírus, quais as recomendações 

conhecidas por essas mulheres e os comportamentos para evitar a 

gravidez. Esse estudo busca somar esforços a essa investigação com 

o objetivo de contribuir, por meio de uma abordagem qualitativa em 

um direcionamento crítico interpretativo, compreender os 

conhecimentos, as percepções e as práticas preventivas de mulheres 

em idade fértil na prevenção do Zika vírus. Este estudo foi realizado 

no município de Fortaleza, capital do estado do Ceará, localizado 

na região do semiárido do Nordeste brasileiro. Esta capital é a 

quinta maior cidade do Brasil, com um número estimado de 

2.643.247 157 habitantes (BRASIL, 2018). Desde o surgimento da 

doença na cidade, em 2016, infecções por Zika, incluindo casos de 

microcefalia foram relatados, e mais recentemente, em 2018, 

notificaram 97 casos, sendo que destes, 17 foram em gestantes, com 

dois casos confirmados (BRASIL, 2019). A coleta de dados ocorreu 

entre Julho de 2017 a Janeiro de 2019, em cinco Unidades Básicas 

de Saúde da Família (UBS) com maior incidência e em uma clínica 

privada, que realizava atendimento ginecológico e obstétrico a 

mulheres que utilizavam a rede de saúde suplementar, a fim de 

ampliar a diversidade de localização, nível de escolaridade, renda e 

idade. Vale ressaltar, que não era mais considerado pelo Ministério 
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da Saúde como período de epidemia de zika vírus no Brasil, durante 

a coleta de dados desta pesquisa. As informações foram levantadas 

por meio de diário de campo para registro de observações do estudo 

e entrevistas semiestruturadas realizadas individualmente e em 

local reservado nas Unidades Básicas de Saúde e na clínica 

selecionada com duração média de 35 minutos, baseada em um guia 

(Apêndice A) desenvolvido a partir da literatura científica nas 

temáticas abordadas, como o National Survey of Family Growth 

(Pesquisa Nacional de Crescimento Familiar), e da experiência dos 

pesquisadores em projetos anteriores. Após o primeiro desenho, o 

instrumento foi adaptado pelas pesquisadoras em campo através de 

entrevistas piloto com mulheres que correspondiam aos critérios de 

elegibilidade para identificação de lacunas e aspectos importantes 

para o objetivo do estudo. O guia continha perguntas que buscavam 

explorar qualitativamente temas que são comuns em pesquisas 

sobre conhecimento, atitudes e práticas (KAP) sobre o Zika vírus. 

As seções utilizadas para esse estudo foram relacionadas a perfil 

sócio demográfico e acessibilidade (Acompanhamento na Unidade 

de Saúde, Suspeição de Zika e Quais profissionais da saúde 

orientaram acerca de prevenção do Zika Vírus?) A amostra foi 

composta por mulheres abordadas intencionalmente pelas 

pesquisadoras de campo durante os dias de atendimento nas UBS e 

clínica privada, que se encontravam na sala de espera desses locais, 

que atendiam aos seguintes critérios: ter entre 15 e 39 anos, gestante 

ou não, ser sexualmente ativa e não relatar laqueadura, totalizando 

53 mulheres. Para a elegibilidade do número final de entrevistadas, 

considerou o critério de saturação dos dados, técnica empregada 

com frequência em pesquisas qualitativas, uma vez que sua intenção 

é a busca pela compreensão dos fatos e não apenas a quantidade de 

pessoas entrevistadas (MINAYO, 2017). As entrevistas foram 

gravadas por meio de registro de áudio (equipamento digital), 

transcritas, lidas pelas próprias pesquisadoras e submetidos a 

leituras e releituras a fim de reunir as informações importantes para 
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apreensão e análise do objeto estudado bem como a identificação e 

agrupamento de eixos temáticos agregando as diversas dimensões 

emergentes das falas. A formação dos temas identificados foi 

discutida e formulada, mediante a literatura existente sobre o tema. 

O estudo respeitou integralmente a resolução 466/2012, aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Ceará (UFC), por meio do CAAE nº 2.108.291 do Conselho 

Nacional de Saúde. Foi apresentado, lido e assinado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por todas as 

participantes da pesquisa, antes do início da coleta dos dados. Não 

há exposição das entrevistadas de modo que foram utilizadas para a 

escrita deste artigo nome de rosas (exemplo: Jasmin, Lírio, 

Margarida, entre outras). Resultados e Discussão: O perfil 

sociodemográfico mostra que a idade média das participantes foi de 

26,8 ± 6,3 anos variando de 16 a 39 anos de idade. Eram 

predominantemente casadas, católicas, pardas, com ensino médio 

completo, desenvolviam atividade remunerada e naturalidade da 

cidade de Fortaleza. Dentre aquelas que têm filhos a média do 

número de filhos foi de 1,7 ± 0,7 filhos. A partir do processo da 

análise de dados, construíram-se duas categorias, a saber: 

orientações fornecidas por profissionais da saúde para prevenção do 

zika vírus para mulheres em idade fértil e Categorias de 

profissionais da saúde que mencionaram orientações acerca de 

práticas preventivas do Zika vírus. Orientações fornecidas por 

profissionais da saúde para prevenção do zika vírus para mulheres 

em idade fértil Como porta de entrada no sistema de saúde, a 

atenção primária deve ser o foco para a captação e a conscientização 

da população para a prevenção de epidemias. É preciso não 

negligenciar os casos de dengue, zika e chikungunya e trabalhar em 

conjunto para que seja realizada a educação em saúde que ensine e 

incentive atitudes protetivas em relação ao vetor (LIMA, et al, 

2018). Verificamos que a maioria das mulheres já havia recebido 

alguma orientação dos profissionais de saúde. Entretanto, houve 
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mulheres as quais nunca receberam nenhuma orientação sobre 

prevenção dessa doença e enfatizou o repasse superficial dessas 

informações. Como evidenciado nas falas abaixo: “Eu vi em 

panfleto sobre Zika, ninguém me abordou. Eu vim com a minha 

mãe para ela se consultar e vi os panfletos espalhados. Ninguém me 

falou sobre zika aqui no posto” (Lírio). “Só tive uma orientação da 

enfermeira, no começo da gravidez. A médica só pergunta o que eu 

estou sentindo. Você acha que você pegou? Eu digo que não senti 

os sintomas que falam que apresentam. Ela só pergunta isto, mas 

não orienta nada”(Orquídea). “Quando eu estava com a Zika, o 

médico que fez meu atendimento disse que era para as pessoas que 

moram comigo usar repelente. Porque geralmente quando tem uma 

pessoa em casa, todo mundo tem, parece que o mosquito sai picando 

todo mundo” (Rosa). “A minha primeira consulta eu fiz particular 

porque aqui no posto demora muito. Esse médico que paguei 

particular ele falou sobre a Zika, disse para usar roupas compridas, 

usar repelente e se eu fosse viajar para um lugar que tivesse muito 

mosquito, era para eu usar repelente” (Jasmin). Esses achados 

demonstram que alguns profissionais de saúde estão transmitindo 

orientações acerca da doença, reforçando a importância de algumas 

práticas preventivas, em destaque uso do repelente, porém é 

preocupante a negligência de alguns diante dessa problemática, em 

especial, por tratar-se de mulheres em idade fértil. Outro destaque, 

é que as orientações, estavam com enfoque apenas no uso do 

repelente e roupas com compridas, porém, não enfocavam a 

utilização do uso do preservativo e/ou outras práticas preventivas. 

Conforme as falas a seguir: “Não sabia que pode ser transmitido 

pela relação sexual, mas acho difícil a pessoa evitar com medo de 

pegar a doença (Jasmin)”. “Tem que se prevenir com muito 

repelente que até aqui no posto eles dão. Passava direto mesmo. Só 

andava com repelente. Passando, passando. Já com água parada não 

tinha cuidado, Só quando tinha muita água parada da chuva 

(Alfazema)” Durante o período de enfrentamento da epidemia, foi 
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elaborada a estratégia de resposta ao vírus zika e o combate ao 

mosquito transmissor, com o objetivo de reunir as principais ações 

do Governo Brasileiro em um único documento consolidando os 

protocolos, diretrizes e planos, na tentativa de subsidiar outros 

países que enfrentam problemas semelhantes. Desse modo, diversas 

recomendações foram divulgadas a sociedade sobre medidas 

preventivas, voltadas principalmente, a técnicas de combate aos 

criadouros de mosquito, cuidados necessários em casas e 

apartamentos, instruções sobre como efetuar a limpeza dos 

reservatórios de água, orientações para utilização de água sanitária 

e formas de evitar criadouros em vasilhas para alimentos de 

animais, em geladeiras, caixas d´água, entre outros. Além das 

recomendações, alertavam também aos profissionais da saúde, 

quanto à importância que a transmissão dessas orientações fosse 

feitas de forma eficiente, recomendando, que as estratégias 

variassem, de acordo com o público, no caso de crianças, que a 

comunicação fosse realizada de forma lúdica e para o público adulto 

de forma mais direta, de modo a garantir, o entendimento pela 

população. (BRASIL, 2016). Faz-se necessário, que enfoque em 

práticas preventivas de combate ao zika, seja realizado 

continuamente, não apenas no período de epidemia e que as ações 

sejam variadas de acordo com o público alvo, fornecendo 

informações básicas sobre o vírus zika, como prevenir, sinais e 

sintomas da doença, como e quando buscar atendimento de saúde, 

envolvimento da comunidade para controle dos vetores nos níveis 

ambientais e domésticos, assessoria as populações de alto risco, 

mulheres em idade reprodutiva, mulheres grávidas que planejam 

engravidar no futuro próximo, incluindo conselhos sobre a 

prevenção de transmissão sexual (WHO, 2016). Categorias de 

profissionais da saúde que mencionaram orientações acerca de 

práticas preventivas do Zika vírus. Apesar de ser amplamente 

divulgada por meios de comunicação e nas unidades de saúde, a 

prevenção das arboviroses ainda é um desafio. Investir na 
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prevenção é atividade fundamental para o controle das arboviroses 

e deve ser executada de forma correta pelos profissionais de saúde 

e gestores em saúde. As ações de vigilância epidemiológica e 

educação em saúde são dois eixos da prevenção que não podem ser 

negligenciados. A vigilância epidemiológica deve ter um sistema de 

notificações eficaz, para que seja possível traçar estratégias e ações 

em regiões endêmicas, buscando o controle do vetor (CÂMARA, 

2016). Nesse contexto, quando às entrevistadas foram interrogadas, 

acerca de quais profissionais de saúde que mais mencionaram 

informações acerca de práticas preventivas do zika vírus, foi 

verificado que a categoria médica, enfermagem e agente 

comunitário de saúde (ACS), se fez presente consideravelmente. 

Esses achados podem ser vistos nas falas abaixo: “Já, a enfermeira 

durante uma palestra. Quando a gente tá aqui elas sempre fazem 

palestras durante o acolhimento (Antúrio)”. “A médica sempre fala 

pra eu me prevenir das doenças, da zika...usar o repelente.” 

“Quando eu estava fazendo pré-natal meu médico falou e minha 

agente de saúde. O doutor falou dos cuidados para o bebê não pegar 

microcefalia”(Calêndula). As ações de prevenção em saúde devem 

incorporar práticas educativas em saúde nas unidades básicas, no 

qual os profissionais de saúde assumem papel determinante por 

serem agentes multiplicadores de conhecimento, extrapolando o 

ambiente da unidade de saúde e chegando a todos os locais destes 

profissionais (SANTOS et al., 2016). Conclusões: A referida 

pesquisa possibilitou conhecer as principais orientações preventivas 

repassadas pelos profissionais de saúde acerca do zika vírus à 

mulheres em idade fértil. Muitas destas orientações, baseavam-se 

principalmente, sobre a importância do uso do repelente, entretanto, 

negligenciavam outras orientações no que tange a outros cuidados 

preconizados pelo Ministério da Saúde. Foi possível observar que a 

maioria das mulheres já havia recebido alguma orientação dos 

profissionais de saúde. Porém, também houve mulheres as quais 

nunca receberam nenhuma orientação sobre prevenção dessa 
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doença, necessitando um enfoque maior nas orientações a esse 

público, principalmente no que se refere, a transmissão sexual do 

zika vírus. Dentre os profissionais da saúde que mais mencionaram 

orientações acerca de práticas preventivas do zika vírus, destacamos 

a categoria médica, de enfermagem e agente comunitário de Saúde 

(ACS). Dentre as limitações encontradas no estudo, foi termos 

realizado, apenas uma vez, as entrevistas com mulheres 

participantes, não garantindo que esse mesmo conhecimento, se 

manterá em longo prazo, sugerimos, portanto, o aprofundamento 

desta pesquisa em outros estudos, tais como os longitudinais, 

visando corroborar com os resultados já alcançados. 
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RESUMO  Objetivo: Analisar a percepção de mulheres em idade fértil acerca 

da importância da responsabilidade individual, coletiva e do 

Estado, frente a práticas preventivas de controle do Aedes 

Aegypti. 

Método: Por meio de uma abordagem qualitativa, foram realizadas 

51 entrevistas face a face com mulheres em idade fértil na cidade 

de Fortaleza, Ceará, Brasil, utilizando um guia de pesquisa 

semiestruturado aberto e baseados na metodologia de pesquisa 

Avaliação Etnográfica Rápida. O guia continha tópicos embasados 

em entrevistas-piloto iniciais e uma revisão da literatura científica. 

A amostragem foi intencional e tentou incluir uma diversidade de 
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mulheres de classes sociais, idades e estágio reprodutivo diferente. 

As entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as 

respostas e identificar temas emergentes. O estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). 

Resultados: As falas evidenciam a "conscientização" e a "visão de 

responsabilidade" das mulheres frente ao desafio de combate ao 

Aedes Aegypti, entretanto reconhecem que se não houver 

participação e corresponsabilidade da comunidade e do Estado, 

serão ineficazes no cumprimento de seu papel como transformador 

da realidade. Percebe-se, também, o processo de "culpabilização", 

em que o problema é causado pela "culpa do outro", bem como 

reconhecem a tendência crescente do Estado responsabilizar 

apenas a população sobre o controle vetorial. 

Conclusão: As mulheres reconhecem a importância do trabalho 

individual, coletivo e o papel do Estado na prevenção e controle 

das arboviroses, ressaltando a importância da corresponsabilidade 

e parceria em todos os âmbitos, para que se tenha uma resposta 

eficaz frente ao controle do vetor. 
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RESUMO  Objetivo: compreender a percepção das mulheres em idade fértil 

acerca das recomendações fornecidas pelas autoridades de saúde 

para o enfretamento da epidemia de ZIKV. Método: Por meio de 

uma abordagem qualitativa, foram realizadas 51 entrevistas face a 

face com mulheres em idade fértil na cidade de Fortaleza, Ceará, 
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Brasil, utilizando um guia de pesquisa semiestruturado aberto e 

baseados na metodologia de pesquisa Avaliação Etnográfica 

Rápida. O guia continha tópicos embasados em entrevistas-piloto 

iniciais e uma revisão da literatura científica. A amostragem foi 

intencional e tentou incluir uma diversidade de mulheres de 

classes sociais, idades e estágio reprodutivo diferente. As 

entrevistas foram transcritas e revisadas para resumir as respostas 

e identificar temas emergentes. O estudo foi aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da UFC (nº 2.108.291). Resultados: Os 

resultados indicaram falhas na comunicação em saúde resultando 

na dificuldade de compreensão das recomendações preventivas e 

consequentemente na aplicabilidade destas orientações. Verificou-

se ainda que o repasse de orientações transmitidas pelos 

profissionais de saúde ocorre de forma incompleta e descontinuada 

e questões socioeconômicas interferem na adesão a 

recomendações preventivas. Conclusão: Essa pesquisa encontrou 

lacunas quanto à comunicação em saúde. Recomenda-se a 

elaboração de estratégias de comunicação em saúde mais efetivas, 

direcionando e adequando as orientações de acordo com o 

contexto no qual a população encontra-se envolvida, considerando 

aspectos como a cultura, percepções, motivações e questões 

socioeconômicas. 
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EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –35738 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia social e determinantes sociais em saúde.  

RESUMO  Objetivo: Analisar fatores socioeconômicos associados ao uso de 

medidas de proteção às arboviroses por mulheres moradoras em 

Fortaleza-CE. Métodos: Recorte de coorte realizada com 1.498 

mulheres de 15 a 39 anos moradoras em Fortaleza-CE. Utilizado 

como desfecho cinco medidas de proteção pessoal às arboviroses: 

repelente, mosquiteiro, roupa comprida, inseticida, preservativo. 

Para análise estatística utilizou-se o teste exato de Fisher 

considerando a significância de p<0,05, sendo apresentado odds 

ratio (OR) e intervalo de confiança (95%). Resultados: 

Escolaridade mais elevada (OR: 1.72; IC: 1.14 – 2.57); ter 

emprego (OR: 1.40; IC: 1.12 – 1.74) e classe social A-B (OR: 

2.16; IC: 1.44 – 3.23) aumentaram as chances de uso do repelente. 

O uso do mosquiteiro teve 1.57 vezes mais chance de ser utilizado 

na faixa etária de 20-29 anos. As chances de utilização de roupa 

comprida aumentaram em mulheres com maior escolaridade (OR: 

3.01; IC: 2.02 – 4.48) e classe elevada (OR:2.23; IC:1.44 – 3.46), 

em contrapartida, ser beneficiária social mostrou-se protetor 

(OR:0.60; IC:0.47 – 0.75). Mulheres com parceiro fixo (OR: 0.67; 

IC: 0.51 – 0.88) e beneficiárias sociais (OR: 0.62; IC: 0.47 – 0.82) 

tiveram as chances reduzidas para uso do preservativo. O uso do 

inseticida esteve associado a maior escolaridade (OR: 1.85; IC: 

1.26 – 2.72) e classe social A-B (OR: 3.10; IC: 2.09 – 4.62), 

porém, ser beneficiária social reduziu as chances de uso (OR: 

0.80; IC: 0.66 – 0.99). Conclusão: O uso de medidas de proteção 

às arboviroses é desigual sendo mais praticado por mulheres com 

maior escolaridade e renda do que mulheres de baixo nível 

socioeconômico. 
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EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –35736 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia da saúde do adolescente.  

RESUMO  Objetivo: Caracterizar o uso de repelente como medida de 

proteção às arboviroses por adolescentes de Fortaleza-CE. 

Métodos: Recorte de uma coorte realizada com 1498 mulheres 

com idade entre 15 e 39 anos moradoras em Fortaleza-Ceará, 

sendo selecionada para esse estudo adolescentes de 15 a 19 anos. 

Aplicado questionário com questões relacionadas à temática. 

Realizada análise descritiva com frequências absolutas e 

percentagens. Resultados: Participaram 310 adolescentes, na qual, 

143 (46%) faziam uso de repelente e 167 (54%), não utilizavam. 

Quanto ao tipo de repelente, 124 (86,71%) utilizavam de aplicação 

corporal e 46 (32,17%) de ambiente. Quanto à frequência do uso 

de repelente individual, 58 (46,77%) afirmaram usar “sempre”; 48 

(38,71%) “às vezes”; 13 (10,48%) “raramente”. Sobre o momento 

em que aplicavam o produto, 57 (45,97%) utilizavam somente 

quando estavam em casa; 51 (41,13%) utilizavam tanto em casa 

quanto ao sair e 16 (12,90%), somente ao sair, evidenciando que 

apesar de informar o uso frequente, a aplicação não ocorria em 

todos os momentos, interferindo na efetividade do produto. Os 

principais motivos do não uso do repelente, foram: “não acho 

necessário” (42,51%); “muito caro” (17,96%); “esquecimento” 

(14,37%); “não gosta” (8,38%) e outros como, “não tive 

interesse”, “nunca me preocupei com isso”, remetendo ao 

desconhecimento quanto à importância do repelente no combate às 

arboviroses. Conclusões: O uso do repelente como recomendação 

às arboviroses é falho quando utilizado por adolescentes, sendo 

percebido um frágil conhecimento sobre a indicação e a forma 

correta de uso, levando a baixa adesão e a ineficácia no combate 

às arboviroses. 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  CATEGORIAS DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE 

ORIENTARAM PRÁTICAS PREVENTIVAS DO ZIKA 
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Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 
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Avaliação de sistemas, políticas, programas e serviços de saúde 

RESUMO  Objetivo: Analisar quais categorias de profissionais da saúde 

transmitiram orientações acerca de práticas preventivas do ZIKV às 

mulheres em idade fértil. Método: Utilizando-se uma abordagem 

qualitativa, com metodologia baseada em Avaliação Etnográfica 

Rápida e guia de pesquisa semiestruturado. Este foi elaborado após 

uma revisão da literatura científica e entrevistas-piloto. A 

amostragem foi intencional com técnica de saturação, foram 

incluídas mulheres de diferentes classes sociais, idades e estágio 

reprodutivo. As entrevistas foram transcritas e revisadas por pares 

para compilar as respostas e identificar temas emergentes. Foram 

realizadas 51 entrevistas face a face na cidade de Fortaleza, Ceará, 

Brasil. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFC (nº 2.108.291). Resultados: As entrevistadas mencionaram que 

receberam informações acerca de práticas preventivas do ZIKV, 

pelas seguintes categorias de profissionais de saúde: médica, 

enfermagem e agente comunitário de saúde. Algumas mulheres 

relataram não ter recebido orientações de nenhum profissional de 

saúde sobre a prevenção sexual do ZIKV. Conclusão: As 

orientações sobre os comportamentos de prevenção, especialmente 

as decisões sobre a interrupção da transmissão e a gravidez, nunca 

foram explicadas e discutidas nas instruções sobre como educar a 

comunidade. Isso se reflete na aprendizagem incerta e aleatória e na 

adoção de comportamentos de prevenção para o ZIKV. Não só para 
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a epidemia do ZIKV, mas também para as demais epidemias que 

possam surgir como a COVID-19 que enfrentamos atualmente. É 

fundamental que todas as categorias envolvidas no trabalho da UBS 

tenham capacitação continuada. 

TIPO APRESENTAÇÃO DE TRABALHO 

TÍTULO  CONHECIMENTO SOBRE ZIKA DE MULHERES 

PARTICIPANTES DA COORTE ZIKA FORTALEZA  

AUTORES Adriano Ferreira Martins 

Lívia Karla Sales Dias 

Nayane Cavalcante Ferreira  

Francisco Marto Leal Pinheiro Júnior 

Ítalo Wesley Oliveira de Aguiar 

Carlos Erasmo Sanhueza Sanzana 

Ana Zaira da Silva 

Mayara Paz Albino dos Santos 

Mariana Campos da Rocha Feitosa  

Kelly Alves de Almeida Furtado 

EDIÇÃO  Vol 1, 2021 –141216 –Modalidade- Pôster Eletrônico Anais do 11º 

Congresso Brasileiro de Epidemiologia. Campinas: Galóa, 2021 in: 

11º Congresso Brasileiro de Epidemiologia, 2021.  

Epidemiologia das doenças transmissíveis - Dengue, Zika, 

chikungunya e outras arboviroses 

RESUMO  Caracterizar o conhecimento sobre Zika em mulheres entre 15 e 39 

anos participantes da Coorte Zika Fortaleza Métodos: Estudo de 

coorte com 1.498 mulheres de 15 a 39 anos em Fortaleza/CE. As 

participantes foram selecionadas por conveniência. A aplicação do 

questionário online (via SurveyMonkey) deu-se por enfermeiros 

treinados em unidades de APS em Fortaleza. Realizou-se análise 

descritiva com as variáveis socioeconômicas e do conhecimento 

sobre Zika vírus, mosquito e microcefalia. Resultados: A idade 

média das participantes é de 25,68 anos, 1054 (70,36%). Quanto ao 

conhecimento, 1086 (72,50%) referiram a forma de transmissão 

através do Mosquito. 1240(82,78%) sabem que a picada do 

mosquito da dengue pode transmitir a Zika e 1032(68,89%) que 
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podem pegar Zika. Em relação a necessidade do mosquito a se 

reproduzir 1278(85,31%) referiram água Parada. Sobre os locais: 

Baldes/Bacias (91,79%), Pneu (96,9%) e Caixa D‘agua (95,13%), 

Quanto as medidas de proteção mencionadas de forma espontânea 

foram a limpeza de quintais e jardins (50,07%) e o uso do Repelente 

(44,13%). Sobre Microcefalia, 851 (56,81%) mulheres vinculam 

este agravo às crianças que nascem com a cabeça pequena. 

714(47,66%) referiram que a doença é pior apenas para as mulheres 

gestante. 391 (26,10%) referiram que já tiveram Zika. Conclusões: 

Os resultados mostram fortemente um bom conhecimento, 

consequente da informação recebida, evidenciando um bom acesso 

dessas mulheres. Mesmo frente a isso, percebe-se a necessidade de 

compreender melhor como as mulheres apreendem tais informações 

e, dessa forma, fomentar informações com melhor alcance e que se 

consiga processos de mudança nas ações cotidianas. 
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ANEXO A – CHAMADA MCTIC/FNDCT-CNPQ/ MEC-CAPES/ MS-DECIT / Nº 

14/2016 - PREVENÇÃO E COMBATE AO VÍRUS ZIKA 
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ANEXO B - PARECER DE APROVAÇÃO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 

   PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

  

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: Zika em Fortaleza: respostas de uma coorte de mulheres entre 15 e 39 anos 

Pesquisador: LIGIA KERR 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 65608917.6.0000.5054 

Instituição Proponente: Departamento de Saúde Comunitária 

Patrocinador Principal: CONS NAC DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 2.108.291 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: 

 

Os riscos potenciais do teste rápido inclui sangramento no local, dor e infecção potencial. É possível 

que a entrevista, envolvendo a discussão das intenções de gravidez e de coleta de gravidezes e 

resultados lembrem as participantes de episódios emocionalmente dolorosos. Um resultado positivo 

ZIKV para uma mulher grávida é provável que seja um grande choque e gere ansiedade substancial. 

As mulheres receberão o seu resultado de teste por profissionais treinados do projeto, que irá relatar 

o resultado para a UPS para marcar uma consulta, no mesmo dia, se possível, para que a mulher seja 

acompanhada por um médico para discutir os resultados e os próximos passos. Os profissionais do 

projeto receberão treinamento especial para aconselhamento de mulheres grávidas com Zika, e 

outros profissionais clínico ou sociais da unidade estarão disponíveis para aconselhar as mulheres e 

prestar apoio. As participantes do coorte terão acesso aos profissionais do estudo e maior acesso a 

recursos no sistema de saúde municipal. Para melhorar o acesso, será fornecido um cartão da 
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pesquisa para que as participantes sejam identificadas mais facilmente. As mulheres grávidas com 

teste positivo receberão apoio para ultrassonografia e acesso a serviços pós-parto especiais. Caso se 

confirme a infecção durante uma gravidez, esta mulher será encaminhada à Maternidade Assis 

Chateaubriant, na qual um dos participantes é o responsável pelos exames de US em gestantes 

suspeitas de infecção pelo ZIKV. 

Benefícios: 

Conhecimento sobre a dinâmica de infecção pelo ZIKV e comportamentos da população. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Pesquisa pertinente e relevante para área de saúde pública. Objeto de pesquisa bem descrito, 

objetivos claros. Metodologia bem detalhada e congruente com os objetivos. Aspectos éticos 

descritos de acordo com a Resolução 466/12. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Os termos obrigatórios foram apresentados e estão de acordo com a Resolução 466/12. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

A proposta de pesquisa não apresenta pendências éticas ou documentais. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Situação do Parecer: aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: Não 

 

FORTALEZA, 08 de Junho de 2017 

 

 

Assinado por: 

FERNANDO ANTONIO FROTA BEZERRA 

(Coordenador) 


